
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE LOURES 
  

BOLETIM DE DELIBERAÇÕES E DESPACHOS 

ISSN 1646-7027 

Edição Especial n.º 9 
 28 de setembro de 2026 

 

CÂMARA MUNICIPAL 
 

Pág. 5 

ASSEMBLEIA MUNICIPAL 
 



 

 
 
 
 
 
 
 

DIRETOR: Presidente da Câmara Municipal de Loures, 
  Dr. Ricardo Jorge Colaço Leão 

 
PERIODICIDADE: Quinzenal 
 
PROPRIEDADE: Município de Loures 
 
EDIÇÃO ELETRÓNICA 
 
DEPÓSITO LEGAL n.º 148950/00 
 
ISSN 1646-7027 
 
COORDENAÇÃO, ELABORAÇÃO, LAYOUT E PAGINAÇÃO: Área Loures Municipal – 
Boletim de Deliberações e Despachos 
 
Correspondência relativa ao Loures Municipal – Boletim de Deliberações e Despachos 
deve ser dirigida a: 
 
CÂMARA MUNICIPAL DE LOURES - LOURES MUNICIPAL - BOLETIM DE DELIBERAÇÕES E DESPACHOS 
- RUA FREDERICO TARRÉ, n.º 5 – 1º, 2670 - 435 LOURES  
 

TELEFONE: 21 115 15 82 - E-MAIL: loures.municipal@cm-loures.pt 
 
 

Disponível on-line no site oficial da Câmara Municipal de Loures: http://www.cm-loures.pt 
 
 
 

 
 
 

 
 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 8/2011 
Diário da República, 1.ª série, n.º 17, de 25 de janeiro de 2011 

 
 
 
 

 



 

 
 

ÍNDICE 
 

 

 Pág. 
  
ASSEMBLEIA MUNICIPAL 
 
 

 
 
 

1.ª Reunião – 4.ª Sessão Ordinária 5 
  
  

 
  
 ANEXOS ÀS PROPOSTAS DE DELIBERAÇÃO: 

 
 N.º  399/2026 
 N.º  408/2026 
 N.º  497/2026 
 N.º  498/2026 
 N.º  526/2026 

 
 

 
 
 
 

 

  
  

 
 

 
 



 

 
EDIÇÃO 
ESPECIAL  

 

N.º 9 

28 de setembro 
de 2026 

 
 
 
 

  5 

 

 

 

 
ASSEMBLEIA 
MUNICIPAL 

 

 
 

1.ª Reunião - 4.ª Sessão Ordinária 
realizada em 24 de setembro de 2026 

 
 

 
 
 

 
 

AATTAA  DDAA  22..ªª  RREEUUNNIIÃÃOO  DDAA  22..ªª  SSEESSSSÃÃOO  
OORRDDIINNÁÁRRIIAA  DDAA  AASSSSEEMMBBLLEEIIAA  MMUUNNIICCIIPPAALL  DDEE  
LLOOUURREESS,,  RREEAALLIIZZAADDAA  EEMM  0077..0055..22002266  ((AAttaa  nnºº  
1133))  
 
(Aprovada por unanimidade, não tendo 
participado na votação os Representantes que 
não estiveram presentes na reunião a que 
respeita a ata)  

 
 
 

AATTAA  DDAA  77..ªª  SSEESSSSÃÃOO  EEXXTTRRAAOORRDDIINNÁÁRRIIAA  DDAA  
AASSSSEEMMBBLLEEIIAA  MMUUNNIICCIIPPAALL  DDEE  LLOOUURREESS,,  
RREEAALLIIZZAADDAA  EEMM  1111..0066..22002266  ((AAttaa  nnºº  1144))  
 
(Aprovada por unanimidade, não tendo 
participado na votação os Representantes que 
não estiveram presentes na reunião a que 
respeita a ata)  

 
 
 

AATTAA  DDAA  11..ªª  RREEUUNNIIÃÃOO  DDAA  33..ªª  SSEESSSSÃÃOO  
OORRDDIINNÁÁRRIIAA  DDAA  AASSSSEEMMBBLLEEIIAA  MMUUNNIICCIIPPAALL  DDEE  
LLOOUURREESS,,  RREEAALLIIZZAADDAA  EEMM  2244..0066..22002266  ((AAttaa  nnºº  
1155))  
 
(Aprovada por unanimidade, não tendo 
participado na votação os Representantes que 
não estiveram presentes na reunião a que 
respeita a ata)  

 
 
 

AATTAA  DDAA  22..ªª  RREEUUNNIIÃÃOO  DDAA  33..ªª  SSEESSSSÃÃOO  
OORRDDIINNÁÁRRIIAA  DDAA  AASSSSEEMMBBLLEEIIAA  MMUUNNIICCIIPPAALL  DDEE  
LLOOUURREESS,,  RREEAALLIIZZAADDAA  EEMM  0022..0077..22002266  ((AAttaa  nnºº  
1166))  
 

(Aprovada por unanimidade, não tendo 
participado na votação os Representantes que 
não estiveram presentes na reunião a que 
respeita a ata)  

 
 
 

 
 
VVOOTTOO  DDEE  PPEESSAARR  AAPPRREESSEENNTTAADDOO  PPEELLOO  
GGRRUUPPOO  DDEE  RREEPPRREESSEENNTTAANNTTEESS  DDAA  CCDDUU  ––  
CCOOLLIIGGAAÇÇÃÃOO  UUNNIITTÁÁRRIIAA  DDEEMMOOCCRRÁÁTTIICCAA  
  

VOTO DE PESAR 
 

PELO FALECIMENTO DE AIRES LUIZ 
FERREIRA 

 
Aires Luiz Ferreira nasceu a 20 de dezembro de 
1932, na aldeia de Aroeiras, em Vila Cã, concelho 
de Pombal. Órfão desde os três meses, cresceu 
numa família camponesa de nove irmãos, 
começando a trabalhar aos seis anos. 
 
Em 1957 casou com Olinda Fernandes 
Carrasqueira. Pequenos agricultores, vieram para 
Lisboa com as suas duas filhas em busca de 
melhores condições de vida. Trabalhou na 
construção civil e, posteriormente, na Companhia 
Portuguesa de Trefilaria, em Sacavém, onde 
permaneceu até à reforma, em 1993. No Catujal, 
onde se radicou, manteve sempre a sua 
dedicação à agricultura e, graças aos 
conhecimentos de enfermagem adquiridos 
durante o Serviço Militar, ajudava gratuitamente 
quem necessitava. 
 
Após o 25 de Abril de 1974, envolveu-se 
ativamente na melhoria das condições de vida 
das populações do Catujal e de Unhos, 
participando na criação e dinamização de vária 
comissões de moradores e proprietários, numa 
localidade onde tudo faltava, e de diversas 
estruturas associativas. 
 
Desde 1982, integrou o executivo da Junta de 
Freguesia de Unhos, eleito pela APU, enquanto 
militante do PCP, assumindo posteriormente a 
presidência da Junta, cargo que exerceu entre 
1985 e 1989. Durante o seu mandato como 
Presidente, promoveu melhorias nas condições 
de vida das populações e acompanhou a 
concretização de importantes equipamentos, 
como o Parque Desportivo 1.º de Maio e a Escola 
Básica do Alto do Moinho. 
 
Foi também sócio da Cooperativa A 
Sacavenense, cofundador e dirigente da 
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Associação Pomba da Paz e da Associação 
Recreativa e Musical 1.º de Maio, contribuindo 
para a construção da sede desta última. 
 
Teve ainda um papel relevante no processo de 
aquisição dos terrenos do Casal dos Migarrilhos, 
onde viriam a ser construídos equipamentos 
fundamentais para a população, como a Escola 
Básica do Catujal, o pavilhão desportivo da 
Escola do Alto do Moinho, o Parque do Planalto e 
o Centro de Saúde do Catujal, cuja concretização 
acompanhou enquanto membro da Comissão de 
Utentes. 
 
Com o avançar da idade, afastou-se 
progressivamente da vida pública, dedicando-se à 
família e à sua horta, mantendo sempre a ligação 
à terra que marcou a sua vida. 
 
Aires Luiz Ferreira faleceu a 19 de agosto de 
2026, deixando uma vida marcada pelo trabalho, 
pela dedicação à família, pela paixão pela 
agricultura e por uma profunda intervenção cívica, 
associativa e comunitária, contribuindo de forma 
significativa para o desenvolvimento e melhoria 
das condições de vida das populações de Catujal 
e Unhos. Partiu um homem bom, sério, honesto, 
trabalhador e altruísta, sendo este exemplo o 
melhor legado que nos deixa. 
 
Assim, os eleitos da CDU na Assembleia 
Municipal de Loures propõem que: 
 
a) A Assembleia Municipal manifeste o seu pesar 

pelo falecimento de Aires Luiz Ferreira, 
observando um minuto de silêncio em sua 
memória. 
Sendo aprovado, o presente voto deverá ser 
remetido à sua família, ao Partido Comunista 
Português e à Associação Pomba da Paz 
IPSS. 

  
Loures, 24 de setembro de 2026 
  

Os eleitos da CDU na Assembleia Municipal de 
Loures 

 
(…) 

  
(Aprovado por unanimidade. Foi cumprido um 
minuto de silêncio em memória do falecido) 
  
  
  
  
  
  
  

VVOOTTOO  DDEE  PPEESSAARR  AAPPRREESSEENNTTAADDOO  PPEELLOO  
GGRRUUPPOO  DDEE  RREEPPRREESSEENNTTAANNTTEESS  DDAA  CCDDUU  ––  
CCOOLLIIGGAAÇÇÃÃOO  UUNNIITTÁÁRRIIAA  DDEEMMOOCCRRÁÁTTIICCAA  
  

VOTO DE PESAR 
 

PELO FALECIMENTO DE DOMINGOS FÉLIX 
CONCEIÇÃO PINHO 

 
Faleceu Domingos Félix Conceição Pinho, natural 
e residente em Santa Iria de Azóia, no concelho 
de Loures, dirigente sindical e homem 
profundamente ligado à defesa dos trabalhadores 
e dos seus direitos. 
 
Nascido em 1944, Félix Pinho iniciou desde muito 
jovem a sua intervenção cívica e política, 
influenciado pelo seu pai, operário e simpatizante 
comunista. Aos 18 anos tornou-se militante do 
Partido Comunista Português e iniciou a sua 
participação no movimento sindical, 
nomeadamente no Sindicato dos Metalúrgicos. 
 
Durante o regime fascista, a sua intervenção 
política e sindical valeu-lhe a perseguição pelas 
autoridades, tendo estado preso na cadeia de 
Caxias, entre 1971 e 1973. 
 
Com o 25 de Abril de 1974, continuou a dedicar 
grande parte da sua vida à atividade sindical, 
assumindo responsabilidades dirigentes e 
participando ativamente na organização e 
mobilização dos trabalhadores. Ao longo de 
várias décadas, desempenhou funções de 
dirigente sindical, nomeadamente na União dos 
Sindicatos de Lisboa, contribuindo para a defesa 
dos direitos laborais e das conquistas sociais 
alcançadas após a Revolução de Abril. 
 
A sua intervenção ficou marcada pela dedicação, 
pela solidariedade e pela firmeza das suas 
convicções, mantendo uma participação 
persistente na defesa dos trabalhadores, da 
valorização do trabalho e de melhores condições 
de vida. 
 
Nos últimos anos empenhou-se na atividade da 
URAP - União dos Resistentes Antifascistas, 
sendo um dos dinamizadores do Núcleo de 
Loures desta associação. 
 
Domingos Félix Conceição Pinho deixa, assim, 
uma marca na história do movimento sindical 
português e, de forma particular, na comunidade 
de Santa Iria de Azóia e no concelho de Loures, 
onde nasceu, viveu e desenvolveu parte 
significativa da sua intervenção cívica e sindical. 
 
Assim, a Assembleia Municipal de Loures, 
reunida em sessão delibera: 
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a) manifestar o seu pesar pelo falecimento de 
Domingos Félix Conceição Pinho, 
expressando à sua família, amigos, 
camaradas e companheiros de intervenção 
sindical as mais sentidas condolências; 

 
Sendo aprovado, o presente voto deverá ser 
remetido à sua família, ao Partido Comunista 
Português, à CGTP-IN e à URAP. 
  
Loures, 24 de setembro de 2026 
  

Os eleitos da CDU na Assembleia Municipal de 
Loures 

 
(…) 

  
(Aprovado por unanimidade. Foi cumprido um 
minuto de silêncio em memória do falecido) 
  
  
VVOOTTOO  DDEE  PPEESSAARR  AAPPRREESSEENNTTAADDOO  PPEELLOO  
GGRRUUPPOO  DDEE  RREEPPRREESSEENNTTAANNTTEESS  DDAA  CCDDUU  ––  
CCOOLLIIGGAAÇÇÃÃOO  UUNNIITTÁÁRRIIAA  DDEEMMOOCCRRÁÁTTIICCAA  
  

VOTO DE PESAR 
 

PELO FALECIMENTO DE JORGE PALMA 
 
Jorge Palma, nascido em Lisboa em 1950, foi 
uma das figuras maiores da música e da cultura 
portuguesas, deixando um legado artístico de 
extraordinária importância e um conjunto de 
canções que atravessaram gerações e se 
inscreveram profundamente no imaginário 
coletivo do nosso país; 
 
Compositor, letrista, intérprete e pianista, Jorge 
Palma construiu, ao longo de décadas, uma obra 
marcada por uma singular capacidade de traduzir 
em música e palavra os sentimentos, as 
fragilidades, os sonhos e as contradições da 
condição humana; 
A sua obra artística esteve igualmente ligada aos 
valores da liberdade, da democracia e da justiça 
social, valores que assumiram particular 
significado no seu percurso pessoal e artístico; 
 
Aos 23 anos, Jorge Palma partiu para o exílio na 
Dinamarca, procurando escapar à Guerra 
Colonial, regressando a Portugal após o 25 de 
Abril de 1974, acontecimento que abriu ao país o 
caminho da liberdade e da democracia; 
 
Ao longo da sua carreira, deu voz a algumas das 
mais marcantes canções da música portuguesa, 
entre as quais “Estrela do Mar”, “Deixa-me Rir”, 
“Frágil”, “Bairro do Amor”, “Dá-me Lume”, 
“Portugal, Portugal”, “Na Terra dos Sonhos” e 
“Encosta-te a Mim”, entre muitas outras; 

 
Jorge Palma colaborou com numerosos artistas e 
autores da música e da cultura portuguesas, 
contribuindo para uma obra plural e de grande 
riqueza, que permanece como referência para 
sucessivas gerações; 
 
Manteve também uma relação particularmente 
próxima com iniciativas culturais de participação 
popular, a solo ou integrado em diferentes 
projetos musicais; 
Em abril de 2026, recebeu um Prémio Carreira, 
ocasião em que voltou a afirmar publicamente a 
importância dos valores de Abril e a defender a 
valorização do Serviço Nacional de Saúde e dos 
seus profissionais; 
 
A sua morte constitui uma perda profunda para a 
cultura portuguesa e para todos aqueles que, 
através das suas canções, encontraram palavras 
para celebrar o amor, enfrentar a adversidade, 
afirmar a liberdade e imaginar um futuro melhor; 
 
Assim, a Assembleia Municipal de Loures 
delibera: 
 
a) manifestar o seu profundo pesar pelo 

falecimento de Jorge Palma, apresentando à 
sua família, amigos e a todos os que com ele 
partilharam a vida e o percurso artístico as 
mais sentidas condolências; 
 

b) reconhecer o extraordinário contributo de 
Jorge Palma para a música e para a cultura 
portuguesas, valorizando o legado artístico 
que deixa às gerações presentes e futuras; 
 

c) saudar a sua obra e o seu percurso enquanto 
artista profundamente ligado aos valores da 
liberdade, da democracia e da cultura, que 
constituem parte essencial da história 
contemporânea de Portugal; 
 

d) guardar um minuto de silêncio em sua 
memória; 

 
Dar conhecimento deste voto à família de Jorge 
Palma. 
  
Loures, 24 de setembro de 2026 
  

Os eleitos da CDU na Assembleia Municipal de 
Loures 

 
(…) 

  
  
(Aprovado por unanimidade. Foi cumprido um 
minuto de silêncio em memória do falecido) 
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VVOOTTOO  DDEE  SSAAUUDDAAÇÇÃÃOO  AAPPRREESSEENNTTAADDOO  PPEELLOO  
GGRRUUPPOO  DDEE  RREEPPRREESSEENNTTAANNTTEESS  DDOO  PPSS  ––  
PPAARRTTIIDDOO  SSOOCCIIAALLIISSTTAA  
  

VOTO DE SAUDAÇÃO 
 

PELA REQUALIFICAÇÃO DA ESCOLA BÁSICA 
GASPAR CORREIA 

 
A Educação é um dos principais pilares de uma 
sociedade democrática, inclusiva e preparada 
para o futuro. Garantir uma escola pública de 
qualidade significa não apenas assegurar 
condições adequadas para ensinar e aprender, 
mas também proporcionar às crianças e jovens 
espaços dignos, seguros e modernos, capazes de 
acompanhar as exigências educativas do 
presente e de responder às necessidades das 
comunidades onde se inserem. 
 
É neste contexto que a Bancada do Partido 
Socialista da Assembleia Municipal de Loures 
assinala e saúda a requalificação da Escola 
Básica Gaspar Correia, na Portela, uma 
intervenção estrutural há muito desejada pela 
respetiva comunidade educativa. 
 
Durante muitos anos, sucessivas gerações de 
alunos, famílias, professores e trabalhadores não 
docentes conviveram com instalações que 
necessitavam de uma intervenção profunda. A 
concretização desta obra representa, por isso, 
mais do que a simples recuperação física de um 
edifício. Representa a concretização de uma 
legítima aspiração da comunidade e a valorização 
da Escola Pública no concelho de Loures. 
 
Em 4 de setembro de 2024, a Câmara Municipal 
de Loures aprovou a adjudicação da empreitada 
de beneficiação da Escola Básica Gaspar 
Correia, com um investimento previsto de 
7.361.803,82 euros, um prazo de execução de 
355 dias e conclusão então prevista para o 
segundo trimestre de 2026.  
 
Estamos, assim, perante um investimento público 
de dimensão muito significativa, que traduz uma 
aposta concreta na qualificação do parque 
escolar do concelho e, acima de tudo, na criação 
de melhores condições para toda a comunidade 
educativa. 
 
Uma escola não é apenas um edifício. 
 
É o lugar onde se aprende, onde se cresce, onde 
se formam cidadãos e onde se constroem 
projetos de vida. É também um espaço de 
encontro entre alunos, professores, trabalhadores 
não docentes e famílias, assumindo um papel 

determinante na coesão e identidade das 
comunidades locais. 
 
É, por isso, particularmente relevante ver chegar 
à sua fase final uma intervenção desta dimensão 
na Escola Básica Gaspar Correia, colocando 
termo a uma longa espera e permitindo devolver 
à comunidade educativa uma escola 
profundamente renovada e preparada para os 
desafios das próximas décadas. 
 
Uma obra desta natureza implica também 
constrangimentos e exige capacidade de 
adaptação. Durante o período de intervenção, foi 
necessário compatibilizar a execução dos 
trabalhos com a atividade educativa, exigindo 
esforço, compreensão e colaboração por parte 
daqueles que diariamente dão vida à escola. 
 
Importa, por isso, reconhecer os alunos, 
professores, pessoal não docente, direção, pais e 
encarregados de educação e toda a comunidade 
educativa da Escola Básica Gaspar Correia, pela 
resiliência, compreensão e capacidade de 
adaptação demonstradas ao longo deste 
processo. 
 
Importa igualmente reconhecer a determinação 
de todos aqueles que, ao longo dos anos, 
reivindicaram e defenderam a necessidade desta 
intervenção, mantendo viva uma aspiração 
legítima da comunidade da Portela. 
 
A concretização desta obra demonstra ainda a 
importância de uma política pública de Educação 
que não se limite à resposta imediata aos 
problemas, mas que seja capaz de investir de 
forma estruturada e duradoura na qualidade das 
infraestruturas educativas. 
 
Cada euro investido numa escola é um 
investimento nas gerações presentes e futuras. 
 
É um investimento na igualdade de 
oportunidades. 
 
É um investimento na qualificação e valorização 
do território. 
 
E é, sobretudo, um investimento no futuro do 
concelho de Loures. 
 
A requalificação da Escola Básica Gaspar Correia 
representa, assim, uma conquista para a 
comunidade educativa da Portela, mas constitui 
igualmente um motivo de satisfação para todo o 
Município de Loures. 
 
Assim, a Assembleia Municipal de Loures, 
reunida na 4ª Sessão Ordinária, delibera: 
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1. Saudar a requalificação da Escola Básica 
Gaspar Correia e a entrada da respetiva 
intervenção na sua fase final, reconhecendo a 
importância desta obra para a melhoria das 
condições de ensino e aprendizagem e para a 
valorização da Escola Pública no concelho de 
Loures; 
 

2. Reconhecer a importância do investimento 
público superior a 7,3 milhões de euros 
realizado na requalificação da Escola Básica 
Gaspar Correia, bem como o contributo de 
todas as entidades envolvidas na 
concretização da intervenção;  
 

3. Saudar toda a comunidade educativa da 
Escola Básica Gaspar Correia, nomeadamente 
os alunos, professores, trabalhadores não 
docentes, direção, pais e encarregados de 
educação, pela resiliência, compreensão e 
capacidade de adaptação demonstradas 
durante o período de execução da obra; 
 

4. Reafirmar a importância da continuidade do 
investimento na modernização e qualificação 
do parque escolar do concelho de Loures, 
garantindo a todas as crianças e jovens 
condições dignas, modernas, inclusivas e 
adequadas para aprender e crescer; 
 

5. Congratular-se com esta importante conquista 
para a Portela e para o concelho de Loures, 
fazendo votos para que a renovada Escola 
Básica Gaspar Correia continue a ser, durante 
muitas gerações, um espaço de 
aprendizagem, inclusão, cidadania e 
construção de futuro. 

 
Nesse sentido, os Deputados Municipais do 
Partido Socialista, no contexto da 4.ª Sessão 
Ordinária da Assembleia Municipal de Loures, 
propõem a aprovação deste voto de Saudação, e 
remeter às seguintes entidades: 
 
− Ministério da Educação, Ciência e Inovação; 
− Câmara Municipal de Loures; 
− Junta de Freguesia de Moscavide e Portela; 
− Direção da Escola Básica Gaspar Correia; 
− Agrupamento de Escolas de Portela e 

Moscavide; 
− Associação de Pais e Encarregados de 

Educação da Escola Básica Gaspar Correia; 
− À comunidade educativa da Escola Básica 

Gaspar Correia, para conhecimento; 
− CCDR-LVT; 
− Estrutura de Missão “Recuperar Portugal”. 

 
 

Os Eleitos do Partido Socialista na Assembleia 
Municipal de Loures 

 
(…) 

 
(Aprovado por unanimidade) 

 
 
 

MMOOÇÇÃÃOO  AAPPRREESSEENNTTAADDAA  PPEELLOO  GGRRUUPPOO  DDEE  
RREEPPRREESSEENNTTAANNTTEESS  DDOO  PPPPDD//PPSSDD  ––  PPAARRTTIIDDOO  
SSOOCCIIAALL  DDEEMMOOCCRRAATTAA  
  

MOÇÃO 
 

POR UMA MOBILIDADE SEGURA, INCLUSIVA 
E SUSTENTÁVEL NO CONCELHO DE LOURES 
 
Considerando que: 
 
A mobilidade constitui uma condição essencial 
para o pleno exercício da cidadania, permitindo o 
acesso das populações à educação, à saúde, ao 
emprego, ao comércio, à cultura, ao desporto e 
aos restantes serviços e equipamentos públicos; 
 
O concelho de Loures apresenta uma significativa 
diversidade territorial e populacional, com 
diferentes realidades e necessidades de 
mobilidade, que exigem respostas adaptadas às 
características de cada freguesia e das respetivas 
populações; 
 
A mobilidade deve ser encarada numa perspetiva 
integrada, articulando o transporte público, a 
circulação pedonal, a bicicleta e outros modos de 
mobilidade suave, a segurança rodoviária e a 
acessibilidade universal; 
 
Entre os dias 16 e 22 de setembro de 2026 
decorreu a Semana Europeia da Mobilidade, 
subordinada ao tema “Mobilidade para Todos – 
Justiça entre Gerações”, iniciativa que promove a 
reflexão e a adoção de formas de deslocação 
mais sustentáveis, seguras, acessíveis e 
inclusivas; 
 
O Município de Loures tem vindo a desenvolver 
iniciativas no domínio da mobilidade sustentável, 
designadamente através do Plano de Mobilidade 
e Transportes e de projetos dirigidos à mobilidade 
escolar; 
 
O Plano de Mobilidade e Transportes do 
Município de Loures estabelece uma estratégia 
global de gestão da mobilidade e dos transportes 
no concelho, com um horizonte de atuação até 
2030, assumindo como visão uma mobilidade 
multimodal e sustentável que responda às 
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necessidades de acessibilidade das pessoas e 
dos agentes económicos; 
A promoção de uma mobilidade segura e 
acessível deve prestar particular atenção às 
crianças e jovens, às pessoas idosas, às pessoas 
com deficiência ou mobilidade condicionada e a 
todos aqueles que, por diferentes razões, 
dependem em maior medida dos transportes 
públicos ou dos modos pedonais; 
 
A segurança dos percursos pedonais, 
nomeadamente nos acessos aos 
estabelecimentos de ensino, unidades de saúde, 
equipamentos sociais e desportivos, interfaces de 
transporte e zonas de comércio e serviços, 
constitui um fator determinante para a segurança, 
autonomia e qualidade de vida das populações; 
 
O projeto municipal “Como vou para a escola?” 
permite caracterizar e acompanhar os hábitos de 
mobilidade dos alunos do concelho, contribuindo 
para a identificação de tendências e para a 
definição de estratégias que promovam 
deslocações mais seguras e sustentáveis; 
 
A proximidade das Juntas de Freguesia, das 
escolas, das associações e das populações ao 
território permite identificar necessidades e 
constrangimentos concretos à mobilidade que 
nem sempre são suficientemente evidenciados 
através de indicadores de âmbito municipal; 
 
A melhoria das condições de mobilidade não 
depende exclusivamente da construção de novas 
infraestruturas, podendo resultar igualmente de 
intervenções de menor dimensão, mas com 
impacto significativo na vida quotidiana das 
populações, nomeadamente ao nível dos 
passeios, atravessamentos pedonais, sinalização, 
iluminação, eliminação de barreiras arquitetónicas 
e condições de acesso às paragens de transporte 
público. 
 
− Face Ao exposto, os Eleitos do Partido Social 

Democrata na Assembleia Municipal de 
Loures propõem que a Assembleia Municipal 
de Loures delibere: 
 
1. Que o Executivo assuma como uma das 

suas prioridades políticas a identificação e 
resolução dos principais constrangimentos 
à mobilidade pedonal, à acessibilidade 
universal e à segurança rodoviária no 
concelho de Loures, em articulação com as 
Juntas de Freguesia e tendo em 
consideração as necessidades específicas 
de cada território; 
 

2. Defender a elaboração de um plano 
municipal de intervenção nos percursos 

pedonais prioritários, com identificação das 
intervenções necessárias, estimativa de 
custos e calendarização da sua execução, 
com especial incidência nos acessos a 
estabelecimentos de ensino, unidades de 
saúde, equipamentos sociais e desportivos 
e interfaces de transporte; 
 

3. Requerer uma resposta concreta aos 
problemas de acessibilidade no espaço 
público, através da definição de prioridades 
e metas de intervenção para a eliminação 
de barreiras arquitetónicas, a requalificação 
de passeios e passadeiras e a melhoria 
das condições de acesso às paragens de 
transporte público; 
 

4. Assumir a segurança dos percursos 
escolares como uma prioridade da política 
municipal de mobilidade, promovendo a 
identificação dos locais de maior risco e a 
definição de medidas concretas para a sua 
correção, em articulação com as entidades 
competentes; 
 

5. Defender a utilização dos dados do projeto 
municipal «Como vou para a escola?» na 
definição e concretização de medidas de 
mobilidade escolar, garantindo que a 
informação recolhida contribui para a 
identificação de necessidades e para o 
planeamento das intervenções; 
 

6. Requerer a definição de indicadores de 
acompanhamento da política municipal de 
mobilidade, que permitam avaliar os 
resultados alcançados, identificar atrasos 
na execução das medidas previstas e 
acompanhar a evolução das condições de 
mobilidade no concelho; 
 

7. Solicitar à Câmara Municipal de Loures a 
apresentação, até ao final do primeiro 
semestre de 2027, de um plano 
calendarizado de intervenção em matéria 
de mobilidade pedonal, acessibilidade 
universal e segurança dos percursos 
escolares, com identificação das 
prioridades, das medidas previstas e dos 
respetivos prazos de execução; 
 

8. Dar conhecimento da presente moção à 
Câmara Municipal de Loures, às Juntas de 
Freguesia do concelho, às entidades 
responsáveis pelo transporte público e às 
organizações representativas da 
comunidade escolar, social e associativa 
do concelho. 
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 Loures, 24 de setembro de 2026  
 

Os eleitos do Partido Social Democrata 
 

na Assembleia Municipal de Loures 
 

(…) 
 

(Aprovada por unanimidade) 
 
 
 
PROPOSTA N.º 5/2026/AM – PARA APROVAR 
A REVISÃO E UNIFORMIZAÇÃO DO REGIME 
DE ATRIBUIÇÃO DE APOIOS TÉCNICO-
ADMINISTRATIVOS AOS GRUPOS POLÍTICOS 
COM REPRESENTAÇÃO NA ASSEMBLEIA 
MUNICIPAL DE LOURES 
  
Considerando que:  
  
1. No âmbito da aprovação da Proposta n.º 

652/2025, deliberada em reunião da Câmara 
Municipal de Loures, realizada em 19 de 
novembro de 2025, foi estabelecido o regime 
relativo aos recursos e apoios a disponibilizar 
aos gabinetes dos Vereadores, conforme 
documento que se anexa;   
 

2. A Mesa da Assembleia Municipal recebeu uma 
proposta apresentada pelo Partido CHEGA, 
igualmente anexa, visando a uniformização do 
regime aplicável aos recursos e apoios 
disponibilizados aos grupos políticos com 
representação na Assembleia Municipal de 
Loures, com o regime adotado pela Câmara 
Municipal através da Proposta n.º 652/2025.  

  
Nestes termos, ao abrigo das competências 
previstas na Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
a Assembleia Municipal de Loures delibera 
proceder às alterações propostas, apresentadas 
pelo partido CHEGA.  
 
Loures, 11 de setembro de 2026 
 

P’la Mesa da Assembleia Municipal de Loures 
A Presidente 

 
(…) 

 
(Aprovada por maioria com os votos a favor 
do Grupo de Representantes do PS – Partido 
Socialista, do Grupo de Representantes do 
CHEGA e do Grupo de Representantes do 
PPD/PSD – Partido Social Democrata e as 
abstenções do Grupo de Representantes da 
CDU – Coligação Democrática Unitária, da 
Representante do BE - Bloco Esquerda e do 
Representante da IL – INICIATIVA LIBERAL) 

PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  339999//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AA  AALLTTEERRAAÇÇÃÃOO  DDOO  MMAAPPAA  
DDEE  PPEESSSSOOAALL  DDEE  22002266  DDAA  CCÂÂMMAARRAA  
MMUUNNIICCIIPPAALL  

 
(Deliberação ao abrigo da alínea o) do n.º 1 do artigo 25.º, do 

Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
redação atual)  

 
(Aprovada na 16.ª Reunião Ordinária da Câmara Municipal de 

Loures, realizada em 2026.07.02) 
  
Considerando que: 
 
A. O Mapa de Pessoal é um instrumento de 

gestão de recursos humanos, regulado pela 
Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, 
aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho; 
 

B. A proposta de Mapa de Pessoal tem em conta 
as atividades a desenvolver pelas unidades 
orgânicas previstas e os recursos financeiros 
disponíveis; 
 

C. O Orçamento Municipal e o Mapa de Pessoal 
para o ano de 2026 foram aprovados na 4.ª 
Reunião Ordinária da Câmara Municipal, 
realizada a 15 de janeiro de 2026, e na 3.ª 
Sessão Extraordinária da Assembleia 
Municipal, realizada a 22 de janeiro de 2026; 
 

D. O Decreto-Lei n.º 93/2021, de 9 de novembro, 
procede à fixação de um suplemento 
remuneratório com fundamento no exercício 
de funções em condições de penosidade e 
insalubridade, por trabalhadores integrados na 
carreira geral de assistente operacional que 
desempenhem as funções identificadas no seu 
artigo 2.º, de que resulte comprovada 
sobrecarga funcional que potencie o aumento 
da probabilidade de ocorrência de lesão ou um 
risco potencial agravado de degradação do 
estado de saúde; 
 

E. Foram atualizadas, pela Câmara Municipal, as 
funções que preenchem os requisitos de 
penosidade e insalubridade; 
 

F. Nos termos do artigo 3.º do Decreto-Lei 
supramencionado, devem ser identificados e 
justificados no Mapa de Pessoal, os postos de 
trabalho cuja caracterização implica o 
exercício de funções que preenchem os 
requisitos de penosidade e insalubridade 
definidos pela Câmara Municipal; 
 

G. Esta identificação implica uma alteração ao 
Mapa de Pessoal aprovado para o ano de 
2026; 
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H. A distribuição dos postos de trabalho, segundo 
as diferentes modalidades de vinculação, 
ficará expressa da seguinte forma, que inclui 
ajustes no Mapa de Pessoal sem aumento do 
número de postos de trabalho, de forma a 
assegurar o normal funcionamento dos 
serviços: 

  
  

Vínculo de Emprego 
Público 

Não 
ocupados ocupados Total 

Designação em Comissão 
de Serviço 87 6 93 

Contrato de Trabalho por 
Tempo Indeterminado 677 2940 3617 

Contrato de Trabalho por 
Tempo 
determinado/determinável 

0 3 3 

Total 764 2949 3713 

  
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal, de acordo com o 
estabelecido no artigo 29.º da Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas, delibere 
submeter à Assembleia Municipal a aprovação da 
alteração do Mapa de Pessoal de 2026 em anexo 
à presente proposta e da qual faz parte 
integrante. 
  
Loures, 25 de junho de 2026 
 

(…) 
 

(Aprovada por maioria com os votos a favor 
do Grupo de Representantes do PS – Partido 
Socialista, do Grupo de Representantes do 
PPD/PSD – Partido Social Democrata e do 
Grupo de Representantes da CDU – Coligação 
Democrática Unitária, as abstenções da 
Representante do BE - Bloco Esquerda e do 
Representante da IL – INICIATIVA LIBERAL e 
os votos contra do Grupo de Representantes 
do CHEGA) 
 
NOTA DA REDAÇÃO: O Mapa de Pessoal de 
2026 (Alteração), está disponibilizado em Anexo 
nas páginas finais da presente edição. 
 
 
 
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  440088//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AA  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  DDOO  
CCOONNSSEELLHHOO  DDEE  AADDMMIINNIISSTTRRAAÇÇÃÃOO  DDOOSS  
SSEERRVVIIÇÇOOSS  IINNTTEERRMMUUNNIICCIIPPAALLIIZZAADDOOSS  DDEE  
ÁÁGGUUAASS  EE  RREESSÍÍDDUUOOSS  DDOOSS  MMUUNNIICCÍÍPPIIOOSS  DDEE  
LLOOUURREESS  EE  OODDIIVVEELLAASS  ((SSIIMMAARR)),,  CCOONNSSTTAANNTTEE  
DDAA  PPRROOPPOOSSTTAA  NNºº  221155//22002266,,  RREELLAATTIIVVAA  ÀÀ  11ªª  
AALLTTEERRAAÇÇÃÃOO  MMOODDIIFFIICCAATTIIVVAA  AAOOSS  
DDOOCCUUMMEENNTTOOSS  PPRREEVVIISSIIOONNAAIISS  DDOOSS  SSIIMMAARR  DDEE  
22002266  
  

(Deliberação ao abrigo da alínea a) do n.º 1 do artigo 25.º, do 
Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 

redação atual)  
 

(Aprovada na 16.ª Reunião Ordinária da Câmara Municipal de 
Loures, realizada em 2026.07.02) 

  
Considerando que: 
 
A. Na sequência da aprovação da Prestação de 

Contas de 2025 dos Serviços 
Intermunicipalizados de Águas e Resíduos de 
Loures e Odivelas (SIMAR) e, 
consequentemente, do Saldo para Gerência 
seguinte de Operações Orçamentais no valor 
de 708.525,44€, o Conselho de Administração 
dos SIMAR aprovou,  na sua reunião 11.ª 
reunião ordinária, de 16 de junho de 2026, 
através da Proposta n.º 215/2026, a 1.ª 
Alteração Modificativa aos Documentos 
Previsionais de 2026, nos termos do NCP 26 
do SNC-AP e nos termos do 8.3.1 do POCAL;  
 

B. A referida 1.ª Alteração Modificativa aos 
Documentos Previsionais de 2026 decorre da 
necessidade de, em termos de gestão 
orçamental, proceder ao reajustamento de 
rubricas da despesa, designadamente para 
fazer face aos aumentos da tarifa de 
tratamento de Resíduos Urbanos para 2026 
pela Valorsul (27,80%) e ao reforço das 
rubricas de ações de investimento destinadas 
a empreitadas de abastecimento de águas e 
de equipamentos para o laboratório;  

C. Esta 1.ª Alteração Modificativa aos 
Documentos Previsionais de 2026 tem por 
base a integração do Saldo de Gerência – 
Execução Orçamental de 2025, traduzindo-se 
num reforço das despesas correntes em 
524.525,44€ e das despesas de capital em 
184.000,00€;  
 

D. Se encontra cumprida a regra do equilíbrio 
orçamental definida pelo artigo 40.º do Regime 
Financeiro das Autarquias Locais e Entidades 
Intermunicipais, aprovado pela Lei n.º 73/2013, 
de 3 de setembro, na sua atual redação;  

 
Tenho a honra de propor:  
 
A Câmara Municipal de Loures delibere, ao abrigo 
da alínea c) e d) do n.º 1 do artigo 33.º e da 
alínea a) do n.º 1 do artigo 25.º, todas do Anexo I 
da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro e nos 
termos do ponto 8.3.1 do POCAL (aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de fevereiro, na 
sua atual redação e da Norma Contabilidade 
Pública e Relato Orçamental – NCP 26 do SNC-
AP, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 192/2015, de 
11 de setembro, na sua atual redação, aprovar e 
submeter à aprovação da Assembleia Municipal 
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de Loures, a 1.ª Alteração Modificativa aos 
Documentos Previsionais de 2026 dos Serviços 
Intermunicipalizados de Águas e Resíduos dos 
Municípios de Loures e Odivelas (SIMAR), com 
base na integração do Saldo de Gerência – 
Execução Orçamental de 2025, no montante de 
708.525,44€, nos termos da Proposta de 
Deliberação n.º 215/2026 (I/13188/2026). 
  
Loures, 24 de junho de 2026 
 

(…) 
 

(Aprovada por maioria com os votos a favor 
do Grupo de Representantes do PS – Partido 
Socialista e do Grupo de Representantes do 
PPD/PSD – Partido Social Democrata, as 
abstenções da Representante do BE - Bloco 
Esquerda e do Representante da IL – 
INICIATIVA LIBERAL e os votos contra do 
Grupo de Representantes da CDU – Coligação 
Democrática Unitária e do Grupo de 
Representantes do CHEGA) 
 
NOTA DA REDAÇÃO: A documentação relativa 
à 1.ª Alteração Modificativa aos Documentos 
Previsionais de 2026 dos SIMAR – Serviços 
Intermunicipalizados de Águas e Resíduos dos 
Municípios de Loures e Odivelas, está 
disponibilizada em Anexo nas páginas finais da 
presente edição. 
 
 
 
PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO Nº. 497/2026 - 
PARA APROVAR: - O RELATÓRIO DE 
PONDERAÇÃO; A PROPOSTA DE 
CLASSIFICAÇÃO DA RESERVA NATURAL 
LOCAL DO PAUL DAS CANICEIRAS 
 
(Deliberação ao abrigo da alínea k) do n.º 2 do artigo 25.º, do 

Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
redação atual)  

 
(Aprovada na 18.ª Reunião Ordinária da Câmara Municipal de 

Loures, realizada em 2026.07.30) 
  

  
Considerando que: 
 
A. O Paul das Caniceiras, cumpre os 

pressupostos constantes do regime jurídico da 
conservação da natureza e da biodiversidade 
para ser classificado como área protegida de 
âmbito local; 
 

B. A definição da tipologia “Reserva Natural”, de 
acordo com o n.º 1, do artigo 18.º do Decreto-
Lei n.º 142/2008, de 24 de julho, na sua 
redação atual, é a que se adequa ao Paul das 
Caniceiras: “Entende-se por reserva natural 

uma área que contenha características 
ecológicas, geológicas e fisiográficas, ou outro 
tipo de atributos com valor cientifico, ecológico 
ou educativo, e que não se encontre habitada 
de forma permanente ou significativa”; 
 

C. Esta classificação irá privilegiar a proteção e 
valorização dos recursos e dos sistemas 
naturais, salvaguardando a biodiversidade do 
local bem como a preservação dos valores 
paisagísticos, culturais e sociais, cumprindo 
com o disposto no artigo 18.º, do Decreto-Lei 
n.º 142/2008 de 24 de julho; 
 

D. São objetivos específicos da Reserva Natural 
Local do Paul das Caniceiras: 
 
− A conservação da natureza e da 

biodiversidade e a valorização do 
património natural e paisagístico da RNLPC 
como pressupostos de um 
desenvolvimento sustentável;  
 

− A promoção das atividades de educação 
ambiental como pressuposto de uma 
relação mais harmoniosa entre o homem e 
o ambiente;  

 
− A promoção da investigação cientifica 

indispensável ao conhecimento dos valores 
naturais em presença, numa perspetiva de 
educação ambiental; 

 
− Promoção da monitorização de espécies e 

habitats e dos processos hidrológicos, 
biofísicos, climáticos, geológicos e 
ecológicos e socioeconómicos mais 
relevantes no contexto da RNLPC; 

 
− A criação de áreas de recreio ao nível local, 

promovendo o repouso e atividades ao ar 
livre, em equilíbrio com os valores naturais 
salvaguardados; 

 
− A proteção dos valores naturais existentes, 

assegurando que as gerações futuras terão 
oportunidade de desfrutar e compreender o 
valor das zonas que permaneceram pouco 
alteradas pela atividade humana durante 
um prolongado período de tempo; 

 
− A execução das ações necessárias para a 

manutenção e recuperação das espécies, 
dos habitats e dos geossítios em estado de 
conservação favorável; 

 
− O condicionamento da visitação a um 

regime que garanta níveis mínimos de 
perturbação do ambiente natural;  
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− O fomento e a adoção de boas práticas 
quer dos habitantes locais (usos do solo) 
quer nos visitantes (pisoteio, perturbação 
de espécies, poluição) num contexto de 
valorização da paisagem; 

 
− A limitação da utilização dos recursos, 

assegurando a manutenção dos atributos e 
das qualidades naturais essenciais da área 
objeto de classificação; 

 
− Promoção de uma gestão integrada e 

participativa da área da Reserva Natural. 
 

E. A Câmara Municipal de Loures, aprovou na 
sua 4.ª reunião ordinária, realizada em 15 de 
janeiro de 2026, a proposta  n.º 20/2026 
relativa  à abertura de consulta pública para a 
classificação da área protegida de âmbito local 
denominada Reserva Natural Local do Paul 
das Caniceiras, assim como do seu Projeto de 
Regulamento, tendo a  Proposta de 
deliberação sido publicitada no Boletim 
Municipal de Deliberações e Despachos, 
Edição n.º 1, de 19 de janeiro de 2026 e 
através de  Aviso (extrato) n.º 3069/2026/2 na 
2.ª série do Diário da República e  Edital n.º 
112/2026, de 28 de julho; 
 

F. Decorreu a consulta pública pelo prazo 30 dias 
úteis para a recolha de sugestões e 
contributos. Tendo terminado o prazo no dia 6 
de abril, verificou-se que não foram 
rececionados quaisquer sugestões ou 
contributos para a elaboração da proposta de 
classificação da Área Protegida de Âmbito 
Local denominada Reserva Natural Local do 
Paul das Caniceiras; 
 

G. “Os Municípios podem classificar áreas 
protegidas de âmbito regional ou local nos 
termos previstos nos números seguintes” 
conforme previsto no artigo 15.º do DL 
142/2008 de 24 de julho (Regime  Jurídico da 
Conservação da Natureza e da 
Biodiversidade), sendo a  Câmara Municipal  o 
órgão competente para “Assegurar, incluindo a 
possibilidade de  constituição de parcerias, o 
levantamento, a classificação, administração, 
manutenção, recuperação e divulgação do 
património natural, cultural, paisagístico e 
urbanístico do município, incluindo a 
construção de monumentos de interesse 
municipal” conforme disposto na alínea t)  do 
n.º 1 do artigo 33 do Anexo I à Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro, na sua redação atual; 

 
 
 
 

Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal, na qualidade de órgão 
competente para a classificação das áreas 
protegidas de âmbito regional ou local (artigo 15.º 
do DL 142/2008 de 24 de julho) e para a 
classificação do património natural, conforme 
disposto na alínea  t)   do n.º 1, do artigo 33.º do 
Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro e 
ainda do n.º 2, alínea k), do artigo 25.º do diploma 
referido, delibere, 
 
1. Aprovar o Relatório de Ponderação da 

Proposta de Classificação da Reserva Natural 
Local do Paul das Caniceiras; 
 

2. Aprovar a versão final da Proposta de 
Classificação da Reserva Natural Local do 
Paul das Caniceiras, para submissão à 
aprovação da Assembleia Municipal. 

  
Loures, 21 de julho de 2026 
 

(…) 
 

(Aprovada por unanimidade) 
 
NOTA DA REDAÇÃO: O Relatório de 
Ponderação e a Proposta de Classificação da 
Reserva Natural Local do Paul das Caniceiras, 
estão disponibilizados em Anexo nas páginas 
finais da presente edição. 
 
 
 
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  449988//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR::  --  OO  RREELLAATTÓÓRRIIOO  DDEE  
PPOONNDDEERRAAÇÇÃÃOO;;  --  AA  PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  
RREEGGUULLAAMMEENNTTOO  MMUUNNIICCIIPPAALL  DDAA  RREESSEERRVVAA  
NNAATTUURRAALL  LLOOCCAALL  DDOO  PPAAUULL  DDAASS  CCAANNIICCEEIIRRAASS  
  
(Deliberação ao abrigo da alínea g) do n.º 1 do artigo 25.º, do 

Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
redação atual)  

 
(Aprovada na 18.ª Reunião Ordinária da Câmara Municipal de 

Loures, realizada em 2026.07.30) 
  
Considerando que: 
 
A. Nos termos da proposta n.º 134/2025, 

aprovada na 84.ª reunião ordinária da Câmara 
Municipal de Loures realizada em 19 de 
fevereiro de 2025, foi aprovado o início do 
procedimento de elaboração do Regulamento 
Municipal da Reserva Natural Local do Paul 
das Caniceiras, para efeitos de participação 
procedimental de eventuais interessados e 
apresentação de contributos para elaboração 
do Regulamento; 
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B. Do cumprimento do disposto no artigo 98.º do 
Código do Procedimento Administrativo não 
resultou a constituição de interessados nem a 
apresentação de contributos para a 
elaboração do regulamento, no seguimento da 
publicação do Aviso afixado entre 07 e 20 de 
março de 2025, no site institucional do 
Município e afixado na União das Freguesias 
de Santo Antão e São Julião do Tojal; 
 

C. Nesta sequência, prosseguiu-se com a 
elaboração do respetivo projeto de 
regulamento, que foi objeto de aprovação nos 
termos da proposta n.º 20/2026 aprovado na 
4.ª Reunião ordinária de Câmara Municipal de 
Loures, realizada em 15 de janeiro de 2026; 
tendo a  Proposta de deliberação sido 
publicitada no Boletim Municipal de 
Deliberações e Despachos, Edição n.º 1, de 
19 de janeiro de 2026 e na 2ª série do Diário 
da República através de  Aviso n.º 
3069/2026/2, de 12 de fevereiro e  Edital n.º 
112/2026, de 19 de fevereiro;   
 

D. Nos termos do n.º 1, do artigo 101.º do Código 
do Procedimento Administrativo, atento o 
número elevado e indeterminado de 
interessados, foi o projeto de regulamento 
objeto de consulta pública pelo prazo de 30 
dias, conforme publicação na 2.ª série do 
Diário da República, através de Aviso n.º 
3069/2026/2, de 12 de fevereiro e Edital n.º 
112/2026, afixado entre, 19 de fevereiro e 6 de 
abril de 2026. 
 

E. Aberto e concluído o período de consulta 
pública do projeto de regulamento, foi 
registada a receção de contributos formais, 
conforme anexo, os quais foram objeto de 
ponderação e análise e expressos no relatório 
de ponderação em anexo; 
 

F. O eventual acolhimento, parcial, dos 
contributos rececionados implica aprovação de 
uma versão final do Regulamento, nos termos 
das alterações registadas em relatório de 
ponderação em anexo. 

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, ao abrigo do 
disposto no artigo 241.º da Constituição da 
República Portuguesa, do artigo 23.º, da alínea g) 
do n.º 1 do artigo 25.º e das alíneas k e t) do n.º 1 
do artigo 33.º, todos do anexo aprovado pela Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro, bem como, do 
disposto nos artigos 99.º, 135.º e n.º 2 do artigo 
136.º, todos do Código do Procedimento 
Administrativo, 
 

1. Aprovar o Relatório de Ponderação em anexo; 
 

2. Aprovar a versão final, em anexo, do 
Regulamento Municipal da Reserva Natural 
Local do Paul das Caniceiras, para submissão 
à aprovação da Assembleia Municipal. 

  
Loures, 21 de julho de 2026 
 

 (…) 
 

(Aprovada por unanimidade) 
 
NOTA DA REDAÇÃO: O Relatório de 
Ponderação e a Proposta de Regulamento 
Municipal da Reserva Natural Local do Paul das 
Caniceiras, estão disponibilizados em Anexo nas 
páginas finais da presente edição. 
 

 
 

PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  449999//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR::  --  OO  IINNÍÍCCIIOO,,  TTIIPPOO  EE  PPEEÇÇAASS  
DDOO  PPRROOCCEEDDIIMMEENNTTOO;;  --  AA  NNOOMMEEAAÇÇÃÃOO  DDOO  
JJÚÚRRII  EE  DDOO  GGEESSTTOORR  CCOONNTTRRAATTOO;;  --  AA  
RREEPPAARRTTIIÇÇÃÃOO  DDEE  EENNCCAARRGGOOSS;;  RREEFFEERREENNTTEE  
AAOO  PPRROOCCEEDDIIMMEENNTTOO  PPAARRAA  AAQQUUIISSIIÇÇÃÃOO  DDEE  
SSEERRVVIIÇÇOOSS  PPAARRAA  OO  DDEESSEENNVVOOLLVVIIMMEENNTTOO  DDOO  
PPRROOJJEETTOO  DDEE  MMOONNIITTOORRIIZZAAÇÇÃÃOO  DDEE  
IINNDDIICCAADDOORREESS  DDEE  SSUUSSTTEENNTTAABBIILLIIDDAADDEE  
AAMMBBIIEENNTTAALL,,  VVIISSAANNDDOO  UUMMAA  GGEESSTTÃÃOO  
EEFFIICCIIEENNTTEE  DDEE  RREECCUURRSSOOSS  NNAA  PPRROOMMOOÇÇÃÃOO  
DDAA  EECCOONNOOMMIIAA  CCIIRRCCUULLAARR  EE  DDAA  
DDEESSCCAARRBBOONNIIZZAAÇÇÃÃOO  DDOO  TTEERRRRIITTÓÓRRIIOO    
  

(Deliberação ao abrigo do artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 
197/99, de 8 de junho, repristinado pela Resolução da 

Assembleia da República n.º 86/2011, de 11 de abril, da 
alínea c) do n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de 
fevereiro (LCP) e da alínea i) do n.º 1 do artigo 25.º e da 

alínea f), do n.º 1 do artigo 33.º, ambos do Anexo I da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual) e dos 
artigos 16.º, n.º 1, alínea c), 17.º, 18.º, 20.º, n.º1, alínea a), 

36.º, 38.º, 48.º-A, 47.º, 67.º a 69.º, 290.º-A e 474.º, n.º3, alínea 
c) todos do Código dos Contratos Públicos) 

 
(Aprovada na 18.ª Reunião Ordinária da Câmara Municipal de 

Loures, realizada em 2026.07.30) 
  

Considerando que: 
 
A. Através da informação n.º 

90/DES/SEEAC/ACS, datada de 21 de maio 
de 2026, com o registo em Webdoc 
E/88603/2026, com Despacho de 
concordância do Exmo. Sr. Presidente da 
Câmara Municipal de Loures, datado de 25 de 
maio de 2026, através da informação  sob o 
registo em Webdoc E/92471/2026, datada de 
28 de maio de 2026, bem como através de 
informações  sob o registo em Webdoc 
E/92471/2026, e pelas razões constantes de 
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tais informações, foi manifestada a 
necessidade de instrução e lançamento de um 
procedimento aquisitivo, com vista à 
celebração de um contrato de aquisição de 
serviços para o desenvolvimento de um 
Projeto de Monitorização de Indicadores de 
Sustentabilidade Ambiental, com recurso a 
soluções tecnológicas integradas, a 
implementar em 6 zonas piloto do Concelho, 
visando uma gestão eficiente de recursos na 
promoção da economia circular e da 
descarbonização do território; 
 

B. A necessidade em causa, conforme decorre 
das informações referidas no ponto anterior, e 
em súmula, prende-se com o seguinte:  
“O projeto de monitorização de indicadores de 
sustentabilidade ambiental fundamenta-se na 
necessidade estratégica de transitar para um 
modelo de economia circular, reduzindo o 
impacte ambiental e promovendo a 
reintrodução de materiais na economia. 
A iniciativa encontra-se alinhada com o Pacto 
Ecológico Europeu, com a Lei de Bases do 
Clima e com o Plano de Ação Climática de 
Loures, em particular a Medida 4 – Prevenção 
na produção e Gestão da Separação de 
Resíduos, contribuindo para o aumento da 
recolha seletiva e valorização de resíduos, no 
âmbito da Ação 4.1 – Projeto de Indicadores 
de Sustentabilidade Ambiental. 
(…) O projeto contribui para cidades mais 
inteligentes, eficientes e resilientes através da 
implementação de sistemas IoT de gestão de 
resíduos, promovendo uma utilização mais 
eficiente dos recursos urbanos e a redução do 
impacto ambiental das operações de recolha. 
(…) O projeto promove a eficiência na 
utilização de recursos através da digitalização 
e otimização dos sistemas de recolha de 
resíduos, reduzindo deslocações 
desnecessárias e aumentando a eficiência 
operacional. 
(…) O projeto contribui diretamente para a 
mitigação das alterações climáticas através da 
redução das emissões associadas às 
operações de recolha de resíduos. 
A utilização de rotas dinâmicas baseadas em 
dados em tempo real provenientes de 
sensores IoT permite reduzir deslocações 
desnecessárias, diminuindo o consumo de 
combustíveis fósseis e a pegada de carbono 
do sistema urbano. 
(…) A vertente tecnológica constitui um pilar 
essencial do projeto, recorrendo a sensores 
inteligentes e à Internet das Coisas (IoT) para 
garantir monitorização permanente e em 
tempo real da deposição de resíduos. 
Esta abordagem permite a transição de 
percursos de recolha fixos para percursos 

dinâmicos ajustados ao nível real de 
enchimento dos equipamentos, otimizando a 
eficiência energética e reduzindo 
significativamente a pegada de carbono. 
O projeto integra ainda a monitorização dos 
processos de reciclagem e separação de 
resíduos, incluindo a gestão das operações de 
recolha, manutenção de equipamentos e 
controlo de acessos aos contentores. 
(…) O projeto constitui uma solução integrada 
e pioneira para a promoção da economia 
circular no Município de Loures, contribuindo 
para a neutralidade carbónica e para o 
aumento das taxas de recolha seletiva. 
A sua implementação baseia-se em 
estratégias experimentais em zonas piloto, 
considerados laboratórios de inovação e 
avaliação de impacte comportamental.”; 

 
C. Em cumprimento do disposto no n.º 2, do 

artigo 46.º-A do CCP, o fundamento para a 
não contratação por lotes, com base no 
mencionado pelo serviço requisitante, é o 
seguinte: 
“(…) o serviço de monitorização dos 
indicadores de sustentabilidade ambiental está 
dependente do prévio fornecimento e 
instalação das unidades de monitorização e da 
recolha dos resíduos neles depositados. 
Conforme resulta das cláusulas técnicas 
constantes na Parte II do Caderno de 
Encargos, para que o serviço de 
monitorização possa ser prestado é 
necessária a instalação de sensores nos 
equipamentos de deposição de resíduos que 
têm de ser recolhidos. Os dados obtidos pelas 
unidades de monitorização são transmitidos a 
uma plataforma que procede à gestão desses 
dados e que assim permite a análise, a 
evolução quantitativa das recolhas, o cálculo 
de emissão de carbono e a evolução do 
desempenho da sustentabilidade do projeto – 
cfr. cláusula 32.ª do Caderno de Encargos. Os 
diferentes tipos de prestações contratuais 
integram-se, assim, num processo unitário e 
autónomo na medida em que a plataforma de 
gestão através da qual é prestado o serviço de 
monitorização depende dos dados obtidos 
pelos sensores e controlo de acessos 
instalados nos equipamentos de deposição, 
que constituem as unidades de monitorização, 
as quais têm de ser compatíveis com a dita 
plataforma de gestão. As diversas prestações 
contratuais configuram-se não só técnica e 
funcionalmente incindíveis, como, a serem 
contratadas em separado e autonomamente 
algumas delas, tal separação causaria graves 
inconvenientes para o Município de Loures e 
colocaria em causa o desiderato que se 
propõe alcançar com o contrato a celebrar. “; 
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D. Nos termos e para os efeitos do disposto no 
artigo 47.º do CCP, o preço base indicado foi 
fixado pelo serviço requisitante, serviço esse 
que apresentou o seguinte fundamento: 
“O procedimento tem um valor estimado de 
5.500.000,00€ (acrescido de IVA, à taxa legal 
em vigor, se devido), sendo este o valor 
considerado adequado, com base em consulta 
preliminar ao mercado. Foram consultadas as 
empresas Prezero, Rede Ambiente, Suma, 
FCC Environment e Ecoambiente,(…).”; 
Ainda respeitante ao preço base do 
procedimento e à consulta preliminar ao 
mercado que lhe está relacionada, veio o 
serviço requisitante dizer o seguinte: “Com 
vista a ser dado cumprimento ao disposto no 
n.º 3, do artigo 47.º do Código dos Contratos 
Públicos (CCP), dá-se conta de que para 
efeitos de determinação do preço base do 
procedimento, e tendo presente o quadro de 
prestações contratuais a serem satisfeitas pelo 
eventual futuro cocontratante, o Município de 
Loures procedeu a uma consulta preliminar ao 
mercado, mediante realização de consulta 
informal a esse mesmo mercado, nos termos 
previstos e permitidos pelo artigo 35.º-A, do 
CCP, tendo sido consultadas as entidades 
Prezero, Rede Ambiente, Suma, FCC 
Environment  e Ecoambiente. 
A aludida consulta informal, às cinco 
supramencionadas entidades, foi efetuada por 
email, com o mesmo teor para todas, email 
esse no qual era solicitado às referidas 
entidades que proporcionassem contributos 
em matéria de preços, com o fito de se 
alcançar uma formulação adequada do preço 
base a fixar para o procedimento em causa.  
Com efeito, conforme anunciado no email, o 
Município de Loures tinha como propósito, por 
via da consulta preliminar, auscultar o maior 
número possível de potenciais 
interessados/concorrentes com experiência no 
âmbito do objeto do contrato pretendido 
celebrar, de forma a auxiliar na fixação do 
preço base adequado do contrato, em ordem a 
assegurar que o preço base que viesse a ser 
fixado proporcionasse, desde logo, e no que 
concerne ao preço global, condições de 
garantia de apresentação de propostas por 
parte dos potenciais 
interessados/concorrentes.  
De molde a consubstanciar o contributo das 
entidades consultadas, foi remetida, em   
anexo ao email, informação de suporte 
relativamente aos aspetos essenciais que 
integram o caderno de encargos do 
procedimento. 
Das suprarreferidas entidades consultadas, 
quatro delas responderam ao Município de 
Loures. Uma entidade respondeu, mas não 

apresentou qualquer referência de preço tido 
como adequado para o procedimento e das 
restantes três que responderam, foram 
indicados como referência de preço 
apropriado o montante de €5.429.400,00, o 
montante de €5.329.975,00 e o montante de 
€6.000.000,00, tendo o Município de Loures 
concluído pela adequabilidade objetiva da 
fixação do preço base do procedimento no 
montante de €5.500.000,00, conforme consta 
do Caderno de Encargos. 
Ora, uma vez que foi realizada uma consulta 
preliminar ao mercado, mediante realização de 
consulta informal a esse mesmo mercado, nos 
termos previstos no artigo 35.º-A, do CCP, e 
com vista a assegurar a previsão do disposto 
nos números 2 a 4 do antedito artigo, o 
Município de Loures, enquanto entidade 
adjudicante, deve ter por adequado 
estabelecer um prazo para apresentação de 
propostas por parte dos concorrentes em 45 
dias, não obstante, e de antemão, poder 
validamente considerar que o prazo a fixar no 
número de 30 dias para apresentação de 
propostas se mostraria adequado e 
suficiente.”; 

 
E. Nos termos da regra geral de escolha do 

procedimento (prevista no artigo 18.º do 
Código dos Contratos Públicos) bem como do 
valor máximo do benefício económico que 
pode ser obtido pela entidade  adjudicatária 
com a execução do  contrato a celebrar, 
estimado em 5.500.000,00€ (cinco milhões e 
quinhentos mil euros), se mostra adequado 
adotar o procedimento do tipo concurso 
público, com publicação de anúncio no Jornal 
Oficial da União Europeia, tudo em 
conformidade, designadamente, com o 
previsto nos artigos 16.º, n.º 1, alínea c), 17.º, 
18.º, 20.º, n.º 1, alínea a), 36.º, 38.º, 46.º-A, 
47.º, 67.º a 69.º, 290.º-A e 474.º, n.º 3, alínea 
c), todos do Código dos Contratos Públicos, 
na sua versão atual; 
 

F. O órgão competente para contratar, autorizar 
a despesa, escolher o procedimento, aprovar 
os documentos pré-contratuais (Programa do 
Concurso e Caderno de Encargos), designar o 
júri e o gestor do contrato, aprovar a minuta de 
contrato, bem como para quaisquer outros 
atos inerentes ao procedimento aquisitivo em 
apreço, é a Câmara Municipal, em razão do 
dito preço contratual estimado em 
5.500.000,00€ (cinco milhões e quinhentos mil 
euros), a que deverá acrescer o IVA à taxa 
legal em vigor, se devido, tudo à luz do 
disposto, designadamente, na alínea f), n.º 1, 
do artigo 33.º, do Anexo I, da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro, no artigo 18.º do Decreto-
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Lei n.º 197/99, de 8 de junho, (repristinado 
pela Resolução da Assembleia da República 
n.º 86/2011, de 11/04), e nos artigos 16.º, n.º 
1, alínea c), 17.º, 18.º, 20.º, n.º 1, alínea a), 
36.º, 38.º, 46.º-A, 47.º, 67.º a 69.º, 290.º-A e 
474.º, n.º 3, alínea c), todos do Código dos 
Contratos Públicos, na sua versão atual; 
 

G. O contrato terá início de produção de efeitos 
no primeiro dia útil após a obtenção do Visto 
de Tribunal de Contas e terá um período de 
vigência de 64 meses contados do início de 
produção de efeitos. Os primeiros 4 meses 
serão para implementação dos meios 
associados ao processo de monitorização, 
sendo os restantes 60 meses dedicados à 
operação de monitorização de indicadores de 
gestão. 
O prazo contratual proposto pelo serviço 
requisitante, encontra-se fundamentado nos 
seguintes termos: “O prazo contratual de 64 
meses decorre diretamente da natureza e ciclo 
de vida funcional da infraestrutura tecnológica 
a implementar, sendo o período necessário 
para assegurar a sua instalação, integração, 
estabilização, exploração e avaliação 
operacional em contexto real. 
A fase inicial do contrato implica calibração, 
integração sistémica e estabilização dos 
equipamentos e da plataforma tecnológica, 
condição indispensável à fiabilidade dos dados 
e à correta operação da infraestrutura. Segue-
se uma fase de exploração contínua, 
necessária à recolha de informação 
representativa e estatisticamente consistente 
para efeitos de monitorização e avaliação de 
indicadores ambientais. 
Sendo um projeto de natureza experimental e 
demonstradora, o horizonte temporal de 64 
meses é estruturalmente necessário para 
garantir a validade técnica dos resultados, a 
robustez dos indicadores produzidos e a 
avaliação comparável da eficácia da 
metodologia implementada ao longo do tempo. 
Refira-se ainda que a opção por este horizonte 
temporal e a respetiva fundamentação já 
foram oportunamente objeto de 
esclarecimento no âmbito do procedimento 
anterior submetido a fiscalização prévia do 
Tribunal de Contas, tendo sido a respetiva 
justificação técnica apreciada no contexto do 
modelo contratual então analisado, o que 
reforça a consistência e coerência da solução 
agora adotada. 
O prazo adotado não configura uma extensão 
artificial da prestação contratual, mas sim o 
período tecnicamente adequado ao 
funcionamento e exploração de uma 
infraestrutura tecnológica municipal, 
assegurando a sua estabilidade operacional e 

a produção de resultados verificáveis e úteis 
para a decisão pública. 
Assim, o prazo contratual corresponde ao ciclo 
mínimo necessário para a implementação, 
consolidação e exploração da infraestrutura 
tecnológica objeto do procedimento.”; 

 
H. Tendo presente a previsão do n.º 3, do artigo 

36.º do CCP, e porque o preço base do 
procedimento se lhe subsume, o serviço 
requisitante apresentou fundamento de que ao 
procedimento em apreço se aplica a previsão 
do n.º 4 desse mesmo artigo 36.º do CCP, o 
que fez nos seguintes termos: ”O presente 
procedimento tem por objeto a implementação 
e disponibilização de uma infraestrutura 
tecnológica integrada de monitorização e 
análise de indicadores de sustentabilidade 
ambiental no Município de Loures. 
A solução a contratar consiste na instalação e 
integração de equipamentos de monitorização, 
sensores inteligentes (IoT), sistemas de 
controlo de acessos e plataforma digital de 
recolha, tratamento e análise de dados, 
constituindo uma infraestrutura tecnológica 
municipal destinada à produção contínua de 
informação e indicadores ambientais. 
A infraestrutura será implementada em zonas 
piloto através da instalação de unidades de 
monitorização e integração de sensores em 
equipamentos existentes, permitindo a recolha 
sistemática de dados relevantes para a 
avaliação de políticas públicas ambientais. 
O contrato apresenta natureza unitária e 
funcionalmente integrada, sendo todas as 
prestações previstas orientadas para a 
instalação, disponibilização e 
operacionalização da infraestrutura 
tecnológica. As atividades de manutenção, 
monitorização, gestão operacional, 
comunicação e tratamento de dados assumem 
natureza acessória e instrumental, 
indispensáveis ao funcionamento da 
infraestrutura. 
O resultado económico e funcional 
predominante da contratação consiste na 
disponibilização ao Município de uma 
infraestrutura tecnológica de monitorização 
ambiental, apta à produção de indicadores 
estruturados de suporte à decisão pública. 
Assim, considerando que o objeto principal do 
contrato consiste na implementação de uma 
infraestrutura tecnológica e de equipamentos, 
conclui-se que o procedimento se enquadra no 
n.º 4 do artigo 36.º do Código dos Contratos 
Públicos, relativo a infraestruturas e 
equipamentos.”; 
 

I. Se afigura necessário repartir o montante 
económico estimado do contrato de 
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5.500.000,00€ (cinco milhões e quinhentos mil 
euros), pelos anos 2027 a 2032, este assunto 
carece de ser deliberado pela Assembleia 
Municipal, nos termos do artigo 22.º do 
Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de junho; 
 

J. Foi verificado, nesta data, que a despesa do 
Município de Loures será suportada pela 
rubrica 0504 020225 2023 A 136, conforme a 
proposta de cabimento n.º 2914/2026, datada 
de 12 de junho de 2026. 

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal de Loures delibere, ao 
abrigo do disposto no artigo 18.º do Decreto-Lei 
n.º 197/99, de 8 de junho, repristinado pela 
Resolução da Assembleia da República n.º 
86/2011, de 11 de abril, nos artigos 16.º, n.º 1, 
alínea c), 17.º, 18.º, 20.º, n.º 1, alínea a), 36.º, 
38.º, 46.º-A, 47.º, 67.º a 69.º, 290.º-A e 474.º, n.º 
3, alínea c), todos do CCP e no artigo 33.º, n.º 1, 
alínea f) do Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro: 
 
1. Aprovar o programa do concurso e o caderno 

de encargos enquanto peças do 
procedimento, que se anexam; 
 

2. Aprovar o proposto no documento sob o título 
“proposta de autorização para início e tipo de 
procedimento, para nomeação de júri e 
nomeação do gestor do contrato”, que se 
anexa; 
 

3. Remeter o presente assunto a reunião da 
Assembleia Municipal para efeitos de 
autorização da repartição de encargos do 
montante total de 5.500.000,00€ (cinco 
milhões e quinhentos mil euros) pelos anos 
2027 a 2032, nos termos do artigo 22.º do 
Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de junho. 

  
Loures, 14 de julho de 2026 
 

(…) 
 

(Aprovada por maioria com os votos a favor 
do Grupo de Representantes do PS – Partido 
Socialista, do Grupo de Representantes do 
PPD/PSD – Partido Social Democrata e do 
Representante da IL – INICIATIVA LIBERAL, as 
abstenções do Grupo de Representantes do 
CHEGA e os votos contra do Grupo de 
Representantes da CDU – Coligação 
Democrática Unitária e da Representante do 
BE - Bloco Esquerda) 
 

 
 

PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  551155//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AA  NNÃÃOO  AADDJJUUDDIICCAAÇÇÃÃOO  DDOO  
EEMMPPRRÉÉSSTTIIMMOO  DDEE  MMÉÉDDIIOO  EE  LLOONNGGOO  PPRRAAZZOO,,  AA  
EEXXTTIINNÇÇÃÃOO  DDOO  PPRROOCCEEDDIIMMEENNTTOO  EE  AA  
RREEVVOOGGAAÇÇÃÃOO  DDAA  RREESSPPEETTIIVVAA  AAUUTTOORRIIZZAAÇÇÃÃOO  
PPRRÉÉVVIIAA,,  NNOO  ÂÂMMBBIITTOO  DDOO  IINNVVEESSTTIIMMEENNTTOO  
““CCOONNJJUUNNTTOO  HHAABBIITTAACCIIOONNAALL  TTEERRRRAAÇÇOOSS  DDAA  
PPOONNTTEE  IIII””  
  
(Deliberação ao abrigo da alínea f) do n.º 1 do artigo 25.º, do 

Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
redação atual e dos artigos 49.º e 51.º, ambos da Lei n.º 

73/2013, de 3 de setembro, na sua redação atual)  
 

(Aprovada na 19.ª Reunião Ordinária da Câmara Municipal de 
Loures, realizada em 2026.09.03) 

  
Considerando que:   
 
A. Na 3.ª sessão ordinária da Assembleia 

Municipal de Loures, realizada no dia 24 de 
junho de 2026, sob proposta da Câmara 
Municipal de Loures deliberada na sua 15.ª 
reunião ordinária, realizada no dia 18 de junho 
de 2026, foi aprovada a proposta de 
deliberação n.º 374/2026 referente à 
autorização prévia para financiamento do 
investimento “Conjunto Habitacional Terraços 
da Ponte II”, por um empréstimo de médio e 
longo prazo até ao montante de 
11.000.000,00€ (onze milhões de euros), com 
um prazo global de 50 anos (600 meses), um 
prazo de utilização de 3 anos (36 meses), em 
cumprimento do estipulado no n.º 10 do artigo 
51.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, que 
estabelece o regime financeiro das autarquias 
locais e das entidades intermunicipais, e um 
prazo de amortização de 47 anos (564 
meses); 
 

B. Na 18.ª reunião ordinária da Câmara Municipal 
de Loures, realizada no dia 30 de julho de 
2026, foi aprovada a proposta de deliberação 
n.º 467/2026 referente à abertura do 
procedimento para contratação do empréstimo 
supra mencionado, nas condições supra 
descritas e constantes na ficha técnica 
anexada à citada proposta de deliberação; 
 

C. Em cumprimento da deliberação mencionada 
no considerando anterior, foram consultadas, 
através de convite, as 7 instituições bancárias 
constantes na referida proposta de 
deliberação – Caixa de Crédito Agrícola, Caixa 
Geral de Depósitos, S.A., Banco Santander 
Totta, S.A., Novo Banco, S.A., Banco 
Comercial Português, S.A - Millennium BCP, 
Banco Português de Investimento, S.A. e 
Banco Montepio;  
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D. A única proposta rececionada foi a da Caixa 
Geral de Depósitos, S.A. e a mesma não se 
encontrava conforme ao solicitado no convite, 
na medida em que o prazo global do 
empréstimo apresentado na proposta daquela 
instituição bancária era inferior a 50 anos, não 
cumprindo, portanto, o prazo global deliberado 
pelos órgãos municipais e, 
consequentemente, o período de amortização 
de 47 anos também constante no referido 
ofício e igualmente deliberado, conforme ata 
da Comissão de Análise das Propostas de 14 
de agosto de 2026, junta em anexo; 
 

E. O projeto de decisão da Comissão de Análise 
das Propostas constante da ata mencionada 
no considerando anterior, de exclusão da 
proposta da Caixa Geral de Depósitos, S.A., 
por incumprimento das condições do 
empréstimo exigidas quanto ao prazo global e 
ao período de amortização, constantes na 
ficha técnica do convite enviado às várias 
entidades supra identificadas, bem como de 
não adjudicação e extinção do respetivo 
procedimento foi submetido a audiência de 
interessados, na forma escrita, não tendo o 
único interessado colocado objeções ao 
mesmo; 
 

F. A Comissão de Análise das Propostas, em 24 
de agosto de 2026, reiterou a sua decisão 
tomada em 14 de agosto de 2026, conforme 
ata junta em anexo; 

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal de Loures delibere e 
submeta a deliberação da Assembleia Municipal, 
nos termos da alínea ccc) do n.º 1 do artigo 33.º e 
da alínea f) do n.º 1 do artigo 25º ambos do 
Anexo I da Lei nº 75/2013, de 12 de setembro, 
que estabelece, entre outros, o regime jurídico 
das autarquias locais, em conjugação com o 
disposto no artigo 49.º e no artigo 51.º ambos da 
Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, supra já 
identificada, e ao abrigo do DL n.º 4/2015, de 7 de 
janeiro, que aprova o Código do Procedimento 
Administrativo, a não adjudicação, à Caixa Geral 
de Depósitos, S.A., do empréstimo de médio e 
longo prazo para financiamento do investimento 
“Conjunto Habitacional Terraços da Ponte II”, até 
ao montante de 11.000.000,00€ (onze milhões de 
euros), com um prazo global de 50 anos (600 
meses), com um prazo de utilização de 3 anos 
(36 meses), em cumprimento do estipulado no n.º 
10 do artigo 51.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de 
setembro, e um prazo de amortização de 47 anos 
(564 meses), e, consequentemente, a extinção do 
respetivo procedimento cuja abertura e condições 
foram deliberadas na 18.ª reunião ordinária da 

Câmara Municipal de Loures, realizada no dia 30 
de julho de 2026 (proposta de deliberação n.º 
467/2026), de acordo com o proposto pela 
Comissão de Análise das Propostas, e a 
revogação da autorização prévia deliberada na 
15.ª reunião ordinária da Câmara Municipal de 
Loures, realizada no dia 18 de junho de 2026, e 
na a 3.ª sessão ordinária da Assembleia 
Municipal de Loures, realizada no dia 24 de junho 
de 2026, constante na proposta de deliberação 
n.º 374/2026, referente ao financiamento do 
investimento “Conjunto Habitacional Terraços da 
Ponte II” por um empréstimo de médio e longo 
prazo, até ao montante de 11.000.000,00€ (onze 
milhões de euros), com um prazo global de 50 
anos (600 meses), um prazo de utilização de 3 
anos (36 meses), em cumprimento do estipulado 
no n.º 10 do artigo 51.º da Lei n.º 73/2013, de 3 
de setembro, e um prazo de amortização de 47 
anos (564 meses). 
  
Loures, 27 de agosto de 2026 

 
(…) 

 
(Aprovada por maioria com os votos a favor 
do Grupo de Representantes do PS – Partido 
Socialista, do Grupo de Representantes do 
PPD/PSD – Partido Social Democrata, do 
Grupo de Representantes da CDU – Coligação 
Democrática Unitária, da Representante do BE 
- Bloco Esquerda e do Representante da IL – 
INICIATIVA LIBERAL e as abstenções do 
Grupo de Representantes do CHEGA) 
  
  
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  551166//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AA  NNÃÃOO  AADDJJUUDDIICCAAÇÇÃÃOO  DDOO  
EEMMPPRRÉÉSSTTIIMMOO  DDEE  MMÉÉDDIIOO  EE  LLOONNGGOO  PPRRAAZZOO,,  AA  
EEXXTTIINNÇÇÃÃOO  DDOO  PPRROOCCEEDDIIMMEENNTTOO  EE  AA  
RREEVVOOGGAAÇÇÃÃOO  DDAA  RREESSPPEETTIIVVAA  AAUUTTOORRIIZZAAÇÇÃÃOO  
PPRRÉÉVVIIAA,,  NNOO  ÂÂMMBBIITTOO  DDOO  IINNVVEESSTTIIMMEENNTTOO  
““CCOONNJJUUNNTTOO  HHAABBIITTAACCIIOONNAALL  
MMOONNTTAACCHHIIQQUUEE””  
  
(Deliberação ao abrigo da alínea f) do n.º 1 do artigo 25.º, do 

Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
redação atual e dos artigos 49.º e 51.º, ambos da Lei n.º 

73/2013, de 3 de setembro, na sua redação atual)  
 

(Aprovada na 19.ª Reunião Ordinária da Câmara Municipal de 
Loures, realizada em 2026.09.03) 

  
Considerando que:   
 
A. Na 3.ª sessão ordinária da Assembleia 

Municipal de Loures, realizada no dia 24 de 
junho de 2026, sob proposta da Câmara 
Municipal de Loures deliberada na sua 15.ª 
reunião ordinária, realizada no dia 18 de junho 
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de 2026, foi aprovada a proposta de 
deliberação n.º 375/2026 referente à 
autorização prévia para financiamento do 
investimento “Conjunto Habitacional 
Montachique”, por um empréstimo de médio e 
longo prazo até ao montante de 
11.650.000,00€ (onze milhões, seiscentos e 
cinquenta mil euros), com um prazo global de 
50 anos (600 meses), um prazo de utilização 
de 3 anos (36 meses), em cumprimento do 
estipulado no n.º 10 do artigo 51.º da Lei n.º 
73/2013, de 3 de setembro, que estabelece o 
regime financeiro das autarquias locais e das 
entidades intermunicipais, e um prazo de 
amortização de 47 anos (564 meses); 
 

B. Na 18.ª reunião ordinária da Câmara Municipal 
de Loures, realizada no dia 30 de julho de 
2026, foi aprovada a proposta de deliberação 
n.º 468/2026 referente à abertura do 
procedimento para contratação do empréstimo 
supramencionado, nas condições supra 
descritas e constantes na ficha técnica 
anexada à citada proposta de deliberação; 
 

C. Em cumprimento da deliberação mencionada 
no considerando anterior, foram consultadas, 
através de convite, as 7 instituições bancárias 
constantes na referida proposta de 
deliberação – Caixa de Crédito Agrícola, Caixa 
Geral de Depósitos, S.A., Banco Santander 
Totta, S.A., Novo Banco, S.A., Banco 
Comercial Português, S.A - Millennium BCP, 
Banco Português de Investimento, S.A. e 
Banco Montepio;  
 

D. A única proposta rececionada foi a da Caixa 
Geral de Depósitos, S.A. e a mesma não se 
encontrava conforme ao solicitado no convite, 
na medida em que o prazo global do 
empréstimo apresentado na proposta daquela 
instituição bancária era inferior a 50 anos, não 
cumprindo, portanto, o prazo global deliberado 
pelos órgãos municipais e, 
consequentemente, o período de amortização 
de 47 anos também constante no referido 
ofício e igualmente deliberado, conforme ata 
da Comissão de Análise das Propostas de 24 
de agosto de 2026, junta em anexo; 
 

E. O projeto de decisão da Comissão de Análise 
das Propostas constante da ata mencionada 
no considerando anterior, de exclusão da 
proposta da Caixa Geral de Depósitos, S.A., 
por incumprimento das condições do 
empréstimo exigidas quanto ao prazo global e 
ao período de amortização, constantes na 
ficha técnica do convite enviado às várias 
entidades supra identificadas, bem como de 
não adjudicação e extinção do respetivo 

procedimento foi submetido a audiência de 
interessados, na forma escrita, não tendo o 
único interessado colocado objeções ao 
mesmo; 
 

F. A Comissão de Análise das Propostas, em 24 
de agosto de 2026, reiterou a sua decisão 
tomada em 14 de agosto de 2026, conforme 
ata junta em anexo. 

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal de Loures delibere e 
submeta a deliberação da Assembleia Municipal, 
nos termos da alínea ccc) do n.º 1 do artigo 33.º e 
da alínea f) do n.º 1 do artigo 25º ambos do 
Anexo I da Lei nº 75/2013, de 12 de setembro, 
que estabelece, entre outros, o regime jurídico 
das autarquias locais, em conjugação com o 
disposto no artigo 49.º e no artigo 51.º ambos da 
Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, supra já 
identificada, e ao abrigo do DL n.º 4/2015, de 7 de 
janeiro, que aprova o Código do Procedimento 
Administrativo, a não adjudicação, à Caixa Geral 
de Depósitos, S.A., do empréstimo de médio e 
longo prazo para financiamento do investimento 
“Conjunto Habitacional Montachique”, até ao 
montante de 11.650.000,00€ (onze milhões, 
seiscentos e cinquenta euros), e, 
consequentemente, a extinção do respetivo 
procedimento cuja abertura e condições foram 
deliberadas na 18.ª reunião ordinária da Câmara 
Municipal de Loures, realizada no dia 30 de julho 
de 2026 (proposta de deliberação n.º 468/2026), 
de acordo com o proposto pela Comissão de 
Análise das Propostas, e a revogação da 
autorização prévia deliberada na 15.ª reunião 
ordinária da Câmara Municipal de Loures , 
realizada no dia 18 de junho de 2026, e na a 3.ª 
sessão ordinária da Assembleia Municipal de 
Loures, realizada no dia 24 de junho de 2026, 
constante na proposta de deliberação n.º 
375/2026.  
  
Loures, 28 de agosto de 2026 
 

 (…) 
 

(Aprovada por maioria com os votos a favor 
do Grupo de Representantes do PS – Partido 
Socialista, do Grupo de Representantes do 
PPD/PSD – Partido Social Democrata, do 
Grupo de Representantes da CDU – Coligação 
Democrática Unitária, da Representante do BE 
- Bloco Esquerda e do Representante da IL – 
INICIATIVA LIBERAL e as abstenções do 
Grupo de Representantes do CHEGA) 
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PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  551177//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR::  --  AA  AASSSSUUNNÇÇÃÃOO  DDEE  
EENNCCAARRGGOOSS  PPLLUURRIIAANNUUAAIISS;;  --  AA  
AADDJJUUDDIICCAAÇÇÃÃOO  DDAA  CCOONNTTRRAATTAAÇÇÃÃOO  DDEE  
EEMMPPRRÉÉSSTTIIMMOO  AA  MMÉÉDDIIOO  EE  LLOONNGGOO  PPRRAAZZOO,,  
RREEFFEERREENNTTEE  AAOO  IINNVVEESSTTIIMMEENNTTOO  ““UUNNIIDDAADDEE  
SSAAÚÚDDEE  FFAAMMIILLIIAARR  DDAA  BBOOBBAADDEELLAA””  
  
(Deliberação ao abrigo da alínea f) do n.º 1 do artigo 25.º, do 

Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
redação atual e dos artigos 49.º e 51.º, ambos da Lei n.º 

73/2013, de 3 de setembro, na sua redação atual)  
 

(Aprovada na 19.ª Reunião Ordinária da Câmara Municipal de 
Loures, realizada em 2026.09.03) 

  
Considerando que:   
  
A. Na 18.ª reunião ordinária da Câmara Municipal 

de Loures, realizada no dia 30 de julho de 
2026, foi autorizada e aprovada, nos termos 
do n.º 5 do artigo 49.º da Lei n.º 73/2013, de 3 
de setembro, que estabelece o regime 
financeiro das autarquias locais e das 
entidades intermunicipais e do n.º 4 do artigo 
25.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 
setembro, que estabelece o regime jurídico 
das autarquias locais, entre outros, a abertura 
do procedimento para contratação de um 
empréstimo destinado ao financiamento do 
investimento “Unidade Saúde Familiar 
Bobadela”, até ao montante de 1.500.000,00€ 
(um milhão e quinhentos mil euros), pelo prazo 
de 20 anos (240 meses), nos termos da 
proposta de deliberação n.º 460/2026 (anexo 
I); 
 

B. Foram consultadas, através de convite, 
enviado via e-mail em 04 de agosto de 2026, 
as sete instituições bancárias constantes na 
proposta de deliberação n.º 460/2026, melhor 
identificada no ponto supra – Caixa de Crédito 
Agrícola, Caixa Geral de Depósitos, S.A., 
Banco Santander Totta, S.A., Novo Banco, 
S.A., Banco Comercial Português, S.A - 
Millennium BCP, Banco Português de 
Investimento, S.A. e Banco Montepio - tendo 
as condições constantes da ficha técnica, 
junta como anexo à proposta de deliberação 
n.º 460/2026, sido reproduzidas nos 
mencionados convites (anexo II); 
 

C. Das instituições bancárias convidadas não 
apresentaram proposta o Banco Montepio e o 
Novo Banco, S.A.; 

D. A Comissão de Análise das Propostas, em 17 
de agosto de 2026, com base no critério de 
adjudicação “taxa de juro, incluindo o spread, 
mais baixa”, propôs que a adjudicação do 
empréstimo de médio e longo prazo até ao 
valor de 1.500.000,00€ (um milhão e 

quinhentos mil euros), versado na presente 
proposta de deliberação, fosse efetuada à 
Caixa de Crédito Agrícola, nas condições que 
se destacam (anexo III): 
 

• Montante: até ao limite máximo de 
1.500.000,00€ (um milhão e quinhentos mil 
euros); 

• Prazo global: 20 anos (240 meses); 

• Prazo de utilização: 36 meses, com início 
após visto do Tribunal de Contas; 

• Pagamento de juros: semestral e 
postecipadamente; 

• Taxa de juro: Euribor a 6 meses, acrescida 
de um spread de 0,14%; 

• Prazo de amortização: 17 anos (204 
meses). A primeira amortização de capital 
terá de ocorrer de forma que não seja 
excedido o prazo máximo de 
utilização/carência de 36 meses; 

• Comissões: isento; 
 
E. Procedeu-se à audiência escrita dos 

interessados - Caixa Geral de Depósitos, S.A., 
Banco Português de Investimento, S.A., Caixa 
de Crédito Agrícola, Banco Comercial 
Português, S.A - Millennium BCP e Banco 
Santander Totta, S.A. - nos termos do Código 
do Procedimento Administrativo; 
 

F. No âmbito da audiência de interessados, 
nenhuma das instituições bancárias colocou 
objeções ao projeto de decisão remetido; 
 

G. A Comissão de Análise das Propostas propôs 
a adjudicação da contratação do empréstimo 
de médio e longo prazo, à Caixa de Crédito 
Agrícola nas condições descritas na ata da 
reunião da mencionada Comissão, realizada 
em 24 de agosto de 2026, destacando-se 
(anexo IV): 

• Montante: até ao limite máximo de 
1.500.000,00€ (um milhão e quinhentos mil 
euros); 

• Prazo global: 20 anos (240 meses); 

• Prazo de utilização: 36 meses, com início 
após visto do Tribunal de Contas; 

• Pagamento de juros: semestral e 
postecipadamente; 

• Taxa de juro: Euribor a 6 meses, acrescida 
de um spread de 0,14%; 

• Prazo de amortização: 17 anos (204 
meses). A primeira amortização de capital 
terá de ocorrer de forma que não seja 
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excedido o prazo máximo de 
utilização/carência de 36 meses; 

• Comissões: isento; 
 
H. Atendendo ao disposto na redação do artigo 

52.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, 
conjugado com o n.º 1 do artigo 123.º da Lei 
n.º 73-A/2025, de 30 de dezembro, que aprova 
o Orçamento do Estado para o ano de 2026, o 
Município de Loures dispõe de capacidade 
para a contratação deste empréstimo de 
médio e longo prazo, conforme demonstrado 
no mapa que constitui o anexo V da presente 
proposta de deliberação; 
 

I. De acordo com a alínea f) do n.º 1 do artigo 
25.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, supra identificada, compete à 
assembleia municipal, sob proposta da 
câmara, autorizar a contratação de 
empréstimos, devendo, em cumprimento do 
estipulado no n.º 4 deste mesmo preceito legal 
e do n.º 5 do artigo 49.º da Lei n.º 73/2013, de 
3 de setembro, também supra identificada, o 
pedido de autorização à assembleia ser 
acompanhado de demonstração de consulta, e 
informação sobre as condições praticadas 
quando esta tiver sido prestada, em, pelo 
menos, três instituições autorizadas por lei a 
conceder crédito, bem como de mapa 
demonstrativo da capacidade de 
endividamento do município; 
 

J. Nos termos do n.º 6 do artigo 49.º da Lei n.º 
73/2013, de 3 de setembro, os contratos de 
empréstimo de médio e longo prazos, cujos 
efeitos da celebração se mantenham ao longo 
de dois ou mais mandatos, têm de ser objeto 
de aprovação por maioria absoluta dos 
membros da assembleia municipal em 
efetividade de funções; 

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal de Loures delibere, 
submeter a deliberação da Assembleia Municipal, 
nos termos da alínea ccc) do n.º 1 do artigo 33.º e 
da alínea f) do n.º 1 do artigo 25º ambos do 
Anexo I da Lei nº 75/2013, de 12 de setembro, 
em conjugação com o disposto no artigo 49.º e no 
artigo 51.º, ambos da Lei n.º 73/2013, de 3 de 
setembro: 
 
1. A autorização da assunção dos encargos 

plurianuais resultantes da adjudicação do 
empréstimo de médio e longo prazo versado 
na presente proposta de deliberação, ao 
abrigo da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro 
que aprova a Lei dos Compromissos e 

Pagamentos em Atraso (LCPA) e do DL n.º 
127/2012, de 21 de junho, que contempla os 
procedimentos necessários à aplicação da 
LCPA, nos termos do plano de amortização 
(previsional) constante da ata da reunião da 
Comissão de Análise das Propostas datada de 
17 de agosto de 2026, (indexante EURIBOR a 
6 meses/360 dias a julho de 2026 – 2,647%), 
conforme quadro infra: 

  

2027 2028 2029 2030 seguintes

41.805,00 41.805,00 84.662,14 125.727,64 1.686.757,71

1.500.000,00

1.980.757,50

UNIDADE SAUDE FAMILIAR BOBADELA

 
  
2. A adjudicação, efetuada com base no 

procedimento de consulta desenvolvido, da 
contratação do empréstimo de médio e longo 
prazo, à Caixa de Crédito Agrícola para 
financiamento do investimento “Unidade 
Saúde Familiar Bobadela”, designadamente, 
nas seguintes condições: 

• Montante: até ao limite máximo de 
1.500.000,00€ (um milhão e quinhentos mil 
euros); 

• Prazo global: 20 anos (240 meses); 

• Prazo de utilização: 36 meses, com início 
após visto do Tribunal de Contas; 

• Pagamento de juros: semestral e 
postecipadamente; 

• Taxa de juro: Euribor a 6 meses, acrescida 
de um spread de 0,14%; 

• Prazo de amortização: 17 anos (204 
meses). A primeira amortização de capital 
terá de ocorrer de forma a que não seja 
excedido o prazo máximo de 
utilização/carência de 36 meses; 

• Comissões: isento. 
  
Loures, 27 de agosto de 2026 
 

(…) 
 

(Aprovada por maioria com os votos a favor 
do Grupo de Representantes do PS – Partido 
Socialista, do Grupo de Representantes do 
CHEGA, do Grupo de Representantes do 
PPD/PSD – Partido Social Democrata, do 
Grupo de Representantes da CDU – Coligação 
Democrática Unitária e da Representante do 
BE - Bloco Esquerda e o voto contra do 
Representante da IL – INICIATIVA LIBERAL) 
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PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  551188//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR::  --  AA  AASSSSUUNNÇÇÃÃOO  DDEE  
EENNCCAARRGGOOSS  PPLLUURRIIAANNUUAAIISS;;  --  AA  
AADDJJUUDDIICCAAÇÇÃÃOO  DDAA  CCOONNTTRRAATTAAÇÇÃÃOO  DDEE  
EEMMPPRRÉÉSSTTIIMMOO  AA  MMÉÉDDIIOO  EE  LLOONNGGOO  PPRRAAZZOO,,  
RREEFFEERREENNTTEE  AAOO  IINNVVEESSTTIIMMEENNTTOO  ““CCAASSTTEELLOO  
PPIIRREESSCCOOUUXXEE””  
  
(Deliberação ao abrigo da alínea f) do n.º 1 do artigo 25.º, do 

Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
redação atual e dos artigos 49.º e 51.º, ambos da Lei n.º 

73/2013, de 3 de setembro, na sua redação atual)  
 

(Aprovada na 19.ª Reunião Ordinária da Câmara Municipal de 
Loures, realizada em 2026.09.03) 

  
Considerando que:   
  
A. Na 18.ª reunião ordinária da Câmara Municipal 

de Loures, realizada no dia 30 de julho de 
2026, foi autorizada e aprovada, nos termos 
do n.º 5 do artigo 49.º da Lei n.º 73/2013, de 3 
de setembro, que estabelece o regime 
financeiro das autarquias locais e das 
entidades intermunicipais e do n.º 4 do artigo 
25.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 
setembro, que estabelece o regime jurídico 
das autarquias locais, entre outros, a abertura 
do procedimento para contratação de um 
empréstimo destinado ao financiamento do 
investimento “Castelo Pirescouxe”, até ao 
montante de 2.000.000,00€ (dois milhões de 
euros), pelo prazo de 20 anos (240 meses), 
nos termos da proposta de deliberação n.º 
461/2026 (anexo I); 
 

B. Foram consultadas, através de convite, 
enviado via e-mail em 05 de agosto de 2026, 
as sete instituições bancárias constantes na 
proposta de deliberação n.º 461/2026, melhor 
identificada no ponto supra – Caixa de Crédito 
Agrícola, Caixa Geral de Depósitos, S.A., 
Banco Santander Totta, S.A., Novo Banco, 
S.A., Banco Comercial Português, S.A - 
Millennium BCP, Banco Português de 
Investimento, S.A. e Banco Montepio - tendo 
as condições constantes da ficha técnica, 
junta como anexo à proposta de deliberação 
n.º 461/2026, sido reproduzidas nos 
mencionados convites (anexo II); 
 

C. Das instituições bancárias convidadas não 
apresentaram proposta o Novo Banco, S.A e o 
Banco Montepio; 

D. A Comissão de Análise das Propostas, em 18 
de agosto de 2026, com base no critério de 
adjudicação “taxa de juro, incluindo o spread, 
mais baixa”, propôs que a adjudicação do 
empréstimo de médio e longo prazo até ao 
valor de 2.000.000,00€ (dois milhões de 
euros), versado na presente proposta de 

deliberação, fosse efetuada à Caixa de Crédito 
Agrícola, nas condições que se destacam 
(anexo III): 
 

•  Montante: até ao limite máximo de 
2.000.000,00€ (dois milhões de euros); 

• Prazo global: 20 anos (240 meses); 

• Prazo de utilização: 36 meses, com início 
após visto do Tribunal de Contas; 

• Pagamento de juros: semestral e 
postecipadamente; 

• Taxa de juro: Euribor a 6 meses, acrescida 
de um spread de 0,14%; 

• Prazo de amortização: 17 anos (204 
meses). A primeira amortização de capital 
terá de ocorrer de forma que não seja 
excedido o prazo máximo de 
utilização/carência de 36 meses; 

• Comissões: isento; 
 
E. Procedeu-se à audiência escrita dos 

interessados - Caixa Geral de Depósitos, S.A., 
Banco Português de Investimento, S.A., Caixa 
de Crédito Agrícola, Banco Comercial 
Português, S.A - Millennium BCP e Banco 
Santander Totta, S.A. nos termos do Código 
do Procedimento Administrativo; 
 

F. No âmbito da audiência de interessados, 
nenhuma das instituições bancárias colocou 
objeções ao projeto de decisão remetido; 
 

G. A Comissão de Análise das Propostas propôs 
a adjudicação da contratação do empréstimo 
de médio e longo prazo, à Caixa de Crédito 
Agrícola nas condições descritas na ata da 
reunião da mencionada Comissão, realizada 
em 24 de agosto de 2026, destacando-se 
(anexo IV): 
 

• Montante: até ao limite máximo de 
2.000.000,00€ (dois milhões de euros); 

• Prazo global: 20 anos (240 meses); 

• Prazo de utilização: 36 meses, com início 
após visto do Tribunal de Contas; 

• Pagamento de juros: semestral e 
postecipadamente; 

• Taxa de juro: Euribor a 6 meses, acrescida 
de um spread de 0,14%; 

• Prazo de amortização: 17 anos (204 
meses). A primeira amortização de capital 
terá de ocorrer de forma que não seja 
excedido o prazo máximo de 
utilização/carência de 36 meses; 

• Comissões: isento; 
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H. Atendendo ao disposto na redação do artigo 
52.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, 
conjugado com o n.º 1 do artigo 123.º da Lei 
n.º 73-A/2025, de 30 de dezembro, que aprova 
o Orçamento do Estado para o ano de 2026, o 
Município de Loures dispõe de capacidade 
para a contratação deste empréstimo de 
médio e longo prazo, conforme demonstrado 
no mapa que constitui o anexo V da presente 
proposta de deliberação; 
 

I. De acordo com a alínea f) do n.º 1 do artigo 
25.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, supra identificada, compete à 
assembleia municipal, sob proposta da 
câmara, autorizar a contratação de 
empréstimos, devendo, em cumprimento do 
estipulado no n.º 4 deste mesmo preceito legal 
e do n.º 5 do artigo 49.º da Lei n.º 73/2013, de 
3 de setembro, também supra identificada, o 
pedido de autorização à assembleia ser 
acompanhado de demonstração de consulta, e 
informação sobre as condições praticadas 
quando esta tiver sido prestada, em, pelo 
menos, três instituições autorizadas por lei a 
conceder crédito, bem como de mapa 
demonstrativo da capacidade de 
endividamento do município; 
 

J. Nos termos do n.º 6 do artigo 49.º da Lei n.º 
73/2013, de 3 de setembro, os contratos de 
empréstimo de médio e longo prazos, cujos 
efeitos da celebração se mantenham ao longo 
de dois ou mais mandatos, têm de ser objeto 
de aprovação por maioria absoluta dos 
membros da assembleia municipal em 
efetividade de funções; 

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal de Loures delibere, 
submeter a deliberação da Assembleia Municipal, 
nos termos da alínea ccc) do n.º 1 do artigo 33.º e 
da alínea f) do n.º 1 do artigo 25º ambos do 
Anexo I da Lei nº 75/2013, de 12 de setembro, 
em conjugação com o disposto no artigo 49.º e no 
artigo 51.º, ambos da Lei n.º 73/2013, de 3 de 
setembro: 
 
1. A autorização da assunção dos encargos 

plurianuais resultantes da adjudicação do 
empréstimo de médio e longo prazo versado 
na presente proposta de deliberação, ao 
abrigo da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro 
que aprova a Lei dos Compromissos e 
Pagamentos em Atraso (LCPA) e do DL n.º 
127/2012, de 21 de junho, que contempla os 
procedimentos necessários à aplicação da 
LCPA, nos termos do plano de amortização 
(previsional) constante da ata da reunião da 

Comissão de Análise das Propostas datada de 
(colocar a data da Ata que tenha o plano de 
amortização), (indexante EURIBOR a 6 
meses/360 dias a julho de 2026 – 2,647%), 
conforme quadro infra: 

 

2027 2028 2029 2030 seguintes

55.740,00 55.740,00 112.882,86 167.636,86 2.249.010,29

2.000.000,00

2.641.010,00

CASTELO PIRESCOUXE

 
 
2. A adjudicação, efetuada com base no 

procedimento de consulta desenvolvido, da 
contratação do empréstimo de médio e longo 
prazo, à Caixa de Crédito Agrícola para 
financiamento do investimento “Castelo 
Pirescouxe”, designadamente, nas seguintes 
condições: 
 

• Montante: até ao limite máximo de 
2.000.000,00€ (dois milhões de euros); 

• Prazo global: 20 anos (240 meses); 

• Prazo de utilização: 36 meses, com início 
após visto do Tribunal de Contas; 

• Pagamento de juros: semestral e 
postecipadamente; 

• Taxa de juro: Euribor a 6 meses, acrescida 
de um spread de 0,14%; 

• Prazo de amortização: 17 anos (204 
meses). A primeira amortização de capital 
terá de ocorrer de forma a que não seja 
excedido o prazo máximo de 
utilização/carência de 36 meses; 

• Comissões: isento. 
 
Loures, 28 de agosto de 2026 
 

(…) 
 

(Aprovada por maioria com os votos a favor 
do Grupo de Representantes do PS – Partido 
Socialista, do Grupo de Representantes do 
PPD/PSD – Partido Social Democrata, do 
Grupo de Representantes da CDU – Coligação 
Democrática Unitária e da Representante do 
BE - Bloco Esquerda, as abstenções do Grupo 
de Representantes do CHEGA e o voto contra 
do Representante da IL – INICIATIVA 
LIBERAL) 
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PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  551199//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR::  --  AA  AASSSSUUNNÇÇÃÃOO  DDEE  
EENNCCAARRGGOOSS  PPLLUURRIIAANNUUAAIISS;;  --  AA  
AADDJJUUDDIICCAAÇÇÃÃOO  DDAA  CCOONNTTRRAATTAAÇÇÃÃOO  DDEE  
EEMMPPRRÉÉSSTTIIMMOO  AA  MMÉÉDDIIOO  EE  LLOONNGGOO  PPRRAAZZOO,,  
RREEFFEERREENNTTEE  AAOO  IINNVVEESSTTIIMMEENNTTOO  ““QQUUAARRTTEELL  
DDAA  GGNNRR  DDEE  BBUUCCEELLAASS””  
  
(Deliberação ao abrigo da alínea f) do n.º 1 do artigo 25.º, do 

Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
redação atual e dos artigos 49.º e 51.º, ambos da Lei n.º 

73/2013, de 3 de setembro, na sua redação atual)  
 

(Aprovada na 19.ª Reunião Ordinária da Câmara Municipal de 
Loures, realizada em 2026.09.03) 

 
Considerando que:   
  
A. Na 18.ª reunião ordinária da Câmara Municipal 

de Loures, realizada no dia 30 de julho de 
2026, foi autorizada e aprovada, nos termos 
do n.º 5 do artigo 49.º da Lei n.º 73/2013, de 3 
de setembro, que estabelece o regime 
financeiro das autarquias locais e das 
entidades intermunicipais e do n.º 4 do artigo 
25.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 
setembro, que estabelece o regime jurídico 
das autarquias locais, entre outros, a abertura 
do procedimento para contratação de um 
empréstimo destinado ao financiamento do 
investimento “Quartel da GNR Bucelas”, até ao 
montante de 2.200.000,00€ (dois milhões e 
duzentos mil euros), pelo prazo de 20 anos 
(240 meses), nos termos da proposta de 
deliberação n.º 462/2026 (anexo I); 
 

B. Foram consultadas, através de convite, 
enviado via e-mail em 05 de agosto de 2026, 
as sete instituições bancárias constantes na 
proposta de deliberação n.º 462/2026, melhor 
identificada no ponto supra – Caixa de Crédito 
Agrícola, Caixa Geral de Depósitos, S.A., 
Banco Santander Totta, S.A., Novo Banco, 
S.A., Banco Comercial Português, S.A - 
Millennium BCP, Banco Português de 
Investimento, S.A. e Banco Montepio tendo as 
condições constantes da ficha técnica, junta 
como anexo à proposta de deliberação n.º 
462/2026, sido reproduzidas nos mencionados 
convites (anexo II); 
 

C. Das instituições bancárias convidadas não 
apresentaram proposta o Novo Banco, S.A. e 
o Banco Montepio; 
 

D. A Comissão de Análise das Propostas, em 18 
de agosto de 2026, com base no critério de 
adjudicação “taxa de juro, incluindo o spread, 
mais baixa”, propôs que a adjudicação do 
empréstimo de médio e longo prazo até ao 
valor de 2.200.000,00€ (dois milhões e 

duzentos mil euros), versado na presente 
proposta de deliberação, fosse efetuada à 
Caixa de Crédito Agrícola, nas condições que 
se destacam (anexo III): 
 

• Montante: até ao limite máximo de 
2.200.000,00€ (dois milhões e duzentos mil 
euros) 

• Prazo global: 20 anos (240 meses); 

• Prazo de utilização: 36 meses, com início 
após visto do Tribunal de Contas; 

• Pagamento de juros: semestral e 
postecipadamente; 

• Taxa de juro: Euribor a 6 meses, acrescida 
de um spread de 0,14%; 

• Prazo de amortização: 17 anos (204 
meses). A primeira amortização de capital 
terá de ocorrer de forma que não seja 
excedido o prazo máximo de 
utilização/carência de 36 meses; 

• Comissões: isento; 
 
E. Procedeu-se à audiência escrita dos 

interessados - Caixa Geral de Depósitos, S.A., 
Banco Português de Investimento, S.A., Caixa 
de Crédito Agrícola, Banco Comercial 
Português, S.A - Millennium BCP e o Banco 
Santander Totta, S.A. nos termos do Código 
do Procedimento Administrativo; 
 

F. No âmbito da audiência de interessados, 
nenhuma das instituições bancárias colocou 
objeções ao projeto de decisão remetido; 
 

G. A Comissão de Análise das Propostas propôs 
a adjudicação da contratação do empréstimo 
de médio e longo prazo, à Caixa de Crédito 
Agrícola nas condições descritas na ata da 
reunião da mencionada Comissão, realizada 
em 24 de agosto de 2026, destacando-se 
(anexo IV): 
 

• Montante: até ao limite máximo de 
2.200.000,00€ (dois milhões e duzentos mil 
euros); 

• Prazo global: 20 anos (240 meses); 

• Prazo de utilização: 36 meses, com início 
após visto do Tribunal de Contas; 

• Pagamento de juros: semestral e 
postecipadamente; 

• Taxa de juro: Euribor a 6 meses, acrescida 
de um spread de 0,14%; 

• Prazo de amortização: 17 anos (204 
meses). A primeira amortização de capital 
terá de ocorrer de forma que não seja 
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excedido o prazo máximo de 
utilização/carência de 36 meses; 

• Comissões: isento; 
 
H. Atendendo ao disposto na redação do artigo 

52.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, 
conjugado com o n.º 1 do artigo 123.º da Lei 
n.º 73-A/2025, de 30 de dezembro, que aprova 
o Orçamento do Estado para o ano de 2026, o 
Município de Loures dispõe de capacidade 
para a contratação deste empréstimo de 
médio e longo prazo, conforme demonstrado 
no mapa que constitui o anexo V da presente 
proposta de deliberação; 
 

I. De acordo com a alínea f) do n.º 1 do artigo 
25.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, supra identificada, compete à 
assembleia municipal, sob proposta da 
câmara, autorizar a contratação de 
empréstimos, devendo, em cumprimento do 
estipulado no n.º 4 deste mesmo preceito legal 
e do n.º 5 do artigo 49.º da Lei n.º 73/2013, de 
3 de setembro, também supra identificada, o 
pedido de autorização à assembleia ser 
acompanhado de demonstração de consulta, e 
informação sobre as condições praticadas 
quando esta tiver sido prestada, em, pelo 
menos, três instituições autorizadas por lei a 
conceder crédito, bem como de mapa 
demonstrativo da capacidade de 
endividamento do município; 
 

J. Nos termos do n.º 6 do artigo 49.º da Lei n.º 
73/2013, de 3 de setembro, os contratos de 
empréstimo de médio e longo prazos, cujos 
efeitos da celebração se mantenham ao longo 
de dois ou mais mandatos, têm de ser objeto 
de aprovação por maioria absoluta dos 
membros da assembleia municipal em 
efetividade de funções; 

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal de Loures delibere, 
submeter a deliberação da Assembleia Municipal, 
nos termos da alínea ccc) do n.º 1 do artigo 33.º e 
da alínea f) do n.º 1 do artigo 25º ambos do 
Anexo I da Lei nº 75/2013, de 12 de setembro, 
em conjugação com o disposto no artigo 49.º e no 
artigo 51.º, ambos da Lei n.º 73/2013, de 3 de 
setembro: 
 
1. A autorização da assunção dos encargos 

plurianuais resultantes da adjudicação do 
empréstimo de médio e longo prazo versado 
na presente proposta de deliberação, ao 
abrigo da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro 
que aprova a Lei dos Compromissos e 

Pagamentos em Atraso (LCPA) e do DL n.º 
127/2012, de 21 de junho, que contempla os 
procedimentos necessários à aplicação da 
LCPA, nos termos do plano de amortização 
(previsional) constante da ata da reunião da 
Comissão de Análise das Propostas datada de 
18 de agosto de 2026, (indexante EURIBOR a 
6 meses/360 dias a julho de 2026 – 2,647%), 
conforme quadro infra: 

 

2027 2028 2029 2030 seguintes

61.314,00 61.314,00 124.171,14 184.400,54 2.473.911,31

2.905.111,00

QUARTEL DA GNR BUCELAS

2.200.000,00

 
  
2. A adjudicação, efetuada com base no 

procedimento de consulta desenvolvido, da 
contratação do empréstimo de médio e longo 
prazo, à Caixa de Crédito Agrícola para 
financiamento do investimento “Quartel da 
GNR Bucelas”, designadamente, nas 
seguintes condições: 
 

• Montante: até ao limite máximo de 
2.200.000,00€ (dois milhões e duzentos mil 
euros); 

• Prazo global: 20 anos (240 meses); 

• Prazo de utilização: 36 meses, com início 
após visto do Tribunal de Contas; 

• Pagamento de juros: semestral e 
postecipadamente; 

• Taxa de juro: Euribor a 6 meses, acrescida 
de um spread de 0,14%; 

• Prazo de amortização: 17 anos (204 
meses). A primeira amortização de capital 
terá de ocorrer de forma a que não seja 
excedido o prazo máximo de 
utilização/carência de 36 meses; 

• Comissões: isento; 
  
Loures, 28 de agosto de 2026 
 

(…) 
 

(Aprovada por maioria com os votos a favor 
do Grupo de Representantes do PS – Partido 
Socialista, do Grupo de Representantes do 
CHEGA e do Grupo de Representantes do 
PPD/PSD – Partido Social Democrata, as 
abstenções do Grupo de Representantes da 
CDU – Coligação Democrática Unitária e da 
Representante do BE - Bloco Esquerda e o 
voto contra do Representante da IL – 
INICIATIVA LIBERAL) 
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PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  552200//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR::  --  AA  AASSSSUUNNÇÇÃÃOO  DDEE  
EENNCCAARRGGOOSS  PPLLUURRIIAANNUUAAIISS;;  --  AA  
AADDJJUUDDIICCAAÇÇÃÃOO  DDAA  CCOONNTTRRAATTAAÇÇÃÃOO  DDEE  
EEMMPPRRÉÉSSTTIIMMOO  AA  MMÉÉDDIIOO  EE  LLOONNGGOO  PPRRAAZZOO,,  
RREEFFEERREENNTTEE  AAOO  IINNVVEESSTTIIMMEENNTTOO  ““CCEENNTTRROO  
VVEETTEERRIINNÁÁRRIIOO  MMUUNNIICCIIPPAALL  ((CCRROO))””  
  
(Deliberação ao abrigo da alínea f) do n.º 1 do artigo 25.º, do 

Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
redação atual e dos artigos 49.º e 51.º, ambos da Lei n.º 

73/2013, de 3 de setembro, na sua redação atual)  
 

(Aprovada na 19.ª Reunião Ordinária da Câmara Municipal de 
Loures, realizada em 2026.09.03) 

  
Considerando que:   
  
A. Na 18.ª reunião ordinária da Câmara Municipal 

de Loures, realizada no dia 30 de julho de 
2026, foi autorizada e aprovada, nos termos 
do n.º 5 do artigo 49.º da Lei n.º 73/2013, de 3 
de setembro, que estabelece o regime 
financeiro das autarquias locais e das 
entidades intermunicipais e do n.º 4 do artigo 
25.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 
setembro, que estabelece o regime jurídico 
das autarquias locais, entre outros, a abertura 
do procedimento para contratação de um 
empréstimo destinado ao financiamento do 
investimento “Centro Veterinário Municipal 
(CRO)”, até ao montante de 2.500.000,00€ 
(dois milhões e quinhentos mil euros), pelo 
prazo de 20 anos (240 meses), nos termos da 
proposta de deliberação n.º 463/2026 (anexo 
I); 
 

B. Foram consultadas, através de convite, 
enviado via e-mail em 05 de agosto de 2026, 
as sete instituições bancárias constantes na 
proposta de deliberação n.º 463/2026, melhor 
identificada no ponto supra – Caixa de Crédito 
Agrícola, Caixa Geral de Depósitos, S.A., 
Banco Santander Totta, S.A., Novo Banco, 
S.A., Banco Comercial Português, S.A - 
Millennium BCP, Banco Português de 
Investimento, S.A. e Banco Montepio - tendo 
as condições constantes da ficha técnica, 
junta como anexo à proposta de deliberação 
n.º 463/2026, sido reproduzidas nos 
mencionados convites (anexo II); 
 

C. Das instituições bancárias convidadas não 
apresentaram proposta o Novo Banco, S.A. e 
o Banco Montepio; 
 

D. A Comissão de Análise das Propostas, em 18 
de agosto de 2026, com base no critério de 
adjudicação “taxa de juro, incluindo o spread, 
mais baixa”, propôs que a adjudicação do 
empréstimo de médio e longo prazo até ao 

valor de 2.500.000,00€ (dois milhões e 
quinhentos mil euros), versado na presente 
proposta de deliberação, fosse efetuada à 
Caixa de Crédito Agrícola, nas condições que 
se destacam (anexo III): 
 

• Montante: até ao limite máximo de 
2.500.000,00€ (dois milhões e quinhentos 
mil euros); 

• Prazo global: 20 anos (240 meses); 

• Prazo de utilização: 36 meses, com início 
após visto do Tribunal de Contas; 

• Pagamento de juros: semestral e 
postecipadamente; 

• Taxa de juro: Euribor a 6 meses, acrescida 
de um spread de 0,14%; 

• Prazo de amortização: 17 anos (204 
meses). A primeira amortização de capital 
terá de ocorrer de forma que não seja 
excedido o prazo máximo de 
utilização/carência de 36 meses; 

• Comissões: isento; 
 
E. Procedeu-se à audiência escrita dos 

interessados - Caixa Geral de Depósitos, S.A., 
Banco Português de Investimento, S.A., Caixa 
de Crédito Agrícola, Banco Comercial 
Português, S.A - Millennium BCP e Banco 
Santander Totta, S.A. nos termos do Código 
do Procedimento Administrativo; 
 

F. No âmbito da audiência de interessados, 
nenhuma das instituições bancárias colocou 
objeções ao projeto de decisão remetido; 
 

G. A Comissão de Análise das Propostas propôs 
a adjudicação da contratação do empréstimo 
de médio e longo prazo, à Caixa de Crédito 
Agrícola nas condições descritas na ata da 
reunião da mencionada Comissão, realizada 
em 24 de agosto de 2026, destacando-se 
(anexo IV): 

• Montante: até ao limite máximo de 
2.500.000,00€ (dois milhões e quinhentos 
mil euros); 

• Prazo global: 20 anos (240 meses); 

• Prazo de utilização: 36 meses, com início 
após visto do Tribunal de Contas; 

• Pagamento de juros: semestral e 
postecipadamente; 

• Taxa de juro: Euribor a 6 meses, acrescida 
de um spread de 0,14%; 

• Prazo de amortização: 17 anos (204 
meses). A primeira amortização de capital 
terá de ocorrer de forma que não seja 
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excedido o prazo máximo de 
utilização/carência de 36 meses; 

• Comissões: isento; 
 
H. Atendendo ao disposto na redação do artigo 

52.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, 
conjugado com o n.º 1 do artigo 123.º da Lei 
n.º 73-A/2025, de 30 de dezembro, que aprova 
o Orçamento do Estado para o ano de 2026, o 
Município de Loures dispõe de capacidade 
para a contratação deste empréstimo de 
médio e longo prazo, conforme demonstrado 
no mapa que constitui o anexo V da presente 
proposta de deliberação; 
 

I. De acordo com a alínea f) do n.º 1 do artigo 
25.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, supra identificada, compete à 
assembleia municipal, sob proposta da 
câmara, autorizar a contratação de 
empréstimos, devendo, em cumprimento do 
estipulado no n.º 4 deste mesmo preceito legal 
e do n.º 5 do artigo 49.º da Lei n.º 73/2013, de 
3 de setembro, também supra identificada, o 
pedido de autorização à assembleia ser 
acompanhado de demonstração de consulta, e 
informação sobre as condições praticadas 
quando esta tiver sido prestada, em, pelo 
menos, três instituições autorizadas por lei a 
conceder crédito, bem como de mapa 
demonstrativo da capacidade de 
endividamento do município; 
 

J. Nos termos do n.º 6 do artigo 49.º da Lei n.º 
73/2013, de 3 de setembro, os contratos de 
empréstimo de médio e longo prazos, cujos 
efeitos da celebração se mantenham ao longo 
de dois ou mais mandatos, têm de ser objeto 
de aprovação por maioria absoluta dos 
membros da assembleia municipal em 
efetividade de funções; 

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal de Loures delibere, 
submeter a deliberação da Assembleia Municipal, 
nos termos da alínea ccc) do n.º 1 do artigo 33.º e 
da alínea f) do n.º 1 do artigo 25º ambos do 
Anexo I da Lei nº 75/2013, de 12 de setembro, 
em conjugação com o disposto no artigo 49.º e no 
artigo 51.º, ambos da Lei n.º 73/2013, de 3 de 
setembro: 
 
1. A autorização da assunção dos encargos 

plurianuais resultantes da adjudicação do 
empréstimo de médio e longo prazo versado 
na presente proposta de deliberação, ao 
abrigo da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro 
que aprova a Lei dos Compromissos e 

Pagamentos em Atraso (LCPA) e do DL n.º 
127/2012, de 21 de junho, que contempla os 
procedimentos necessários à aplicação da 
LCPA, nos termos do plano de amortização 
(previsional) constante da ata da reunião da 
Comissão de Análise das Propostas datada de 
18 de agosto de 2026, (indexante EURIBOR a 
6 meses/360 dias a julho de 2026 – 2,647%), 
conforme quadro infra: 

  

2027 2028 2029 2030 seguintes

69.675,00 69.675,00 141.103,57 209.546,07 2.811.262,86

2.500.000,00

3.301.262,50

CENTRO VETERINÁRIO MUNICIPAL

 
  
2. A adjudicação, efetuada com base no 

procedimento de consulta desenvolvido, da 
contratação do empréstimo de médio e longo 
prazo, à Caixa de Crédito Agrícola para 
financiamento do investimento “Centro 
Veterinário Municipal (CRO)”, 
designadamente, nas seguintes condições: 
 

• Montante: até ao limite máximo de 
2.500.000,00€ (dois milhões e quinhentos 
mil euros); 

• Prazo global: 20 anos (240 meses); 

• Prazo de utilização: 36 meses, com início 
após visto do Tribunal de Contas; 

• Pagamento de juros: semestral e 
postecipadamente; 

• Taxa de juro: Euribor a 6 meses, acrescida 
de um spread de 0,14%; 

• Prazo de amortização: 17 anos (204 
meses). A primeira amortização de capital 
terá de ocorrer de forma a que não seja 
excedido o prazo máximo de 
utilização/carência de 36 meses; 

• Comissões: isento. 
  
  
Loures, 28 de agosto de 2026 
 

(…) 
 

(Aprovada por maioria com os votos a favor 
do Grupo de Representantes do PS – Partido 
Socialista, do Grupo de Representantes do 
CHEGA, do Grupo de Representantes do 
PPD/PSD – Partido Social Democrata, do 
Grupo de Representantes da CDU – Coligação 
Democrática Unitária e da Representante do 
BE - Bloco Esquerda e o voto contra do 
Representante da IL – INICIATIVA LIBERAL) 
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PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  552211//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR::  --  AA  AASSSSUUNNÇÇÃÃOO  DDEE  
EENNCCAARRGGOOSS  PPLLUURRIIAANNUUAAIISS;;  --  AA  
AADDJJUUDDIICCAAÇÇÃÃOO  DDAA  CCOONNTTRRAATTAAÇÇÃÃOO  DDEE  
EEMMPPRRÉÉSSTTIIMMOO  AA  MMÉÉDDIIOO  EE  LLOONNGGOO  PPRRAAZZOO,,  
RREEFFEERREENNTTEE  AAOO  IINNVVEESSTTIIMMEENNTTOO  ““EESSCCOOLLAA  
BBÁÁSSIICCAA  NNºº  22  LLOOUURREESS  ((MMEEAALLHHAADDAA””  
  
(Deliberação ao abrigo da alínea f) do n.º 1 do artigo 25.º, do 

Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
redação atual e dos artigos 49.º e 51.º, ambos da Lei n.º 

73/2013, de 3 de setembro, na sua redação atual)  
 

(Aprovada na 19.ª Reunião Ordinária da Câmara Municipal de 
Loures, realizada em 2026.09.03) 

  
Considerando que:   
  
A. Na 18.ª reunião ordinária da Câmara Municipal 

de Loures, realizada no dia 30 de julho de 
2026, foi autorizada e aprovada, nos termos 
do n.º 5 do artigo 49.º da Lei n.º 73/2013, de 3 
de setembro, que estabelece o regime 
financeiro das autarquias locais e das 
entidades intermunicipais e do n.º 4 do artigo 
25.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 
setembro, que estabelece o regime jurídico 
das autarquias locais, entre outros, a abertura 
do procedimento para contratação de um 
empréstimo destinado ao financiamento do 
investimento “Escola Básica n.º 2 de Loures 
(Mealhada)”, até ao montante de 
4.400.000,00€ (quatro milhões e quatrocentos 
mil euros), pelo prazo de 20 anos (240 
meses), nos termos da proposta de 
deliberação n.º 464/2026 (anexo I); 
 

B. Foram consultadas, através de convite, 
enviado via e-mail em 05 de agosto de 2026, 
as sete instituições bancárias constantes na 
proposta de deliberação n.º 464/2026, melhor 
identificada no ponto supra – Caixa de Crédito 
Agrícola, Caixa Geral de Depósitos, S.A., 
Banco Santander Totta, S.A., Novo Banco, 
S.A., Banco Comercial Português, S.A - 
Millennium BCP, Banco Português de 
Investimento, S.A. e Banco Montepio - tendo 
as condições constantes da ficha técnica, 
junta como anexo à proposta de deliberação 
n.º 464/2026, sido reproduzidas nos 
mencionados convites (anexo II);  
 

C. Das instituições bancárias convidadas não 
apresentaram proposta o Novo Banco, S.A e o 
Banco Montepio; 
 

D. A Comissão de Análise das Propostas, em 18 
de agosto de 2026, com base no critério de 
adjudicação “taxa de juro, incluindo o spread, 
mais baixa”, propôs que a adjudicação do 
empréstimo de médio e longo prazo até ao 

valor de 4.400.000,00€ (quatro milhões e 
quatrocentos mil euros), versado na presente 
proposta de deliberação, fosse efetuada à 
Caixa de Crédito Agrícola, nas condições que 
se destacam (anexo III): 
 

• Montante: até ao limite máximo de 
4.400.000,00€ (quatro milhões e 
quatrocentos mil euros) 

• Prazo global: 20 anos (240 meses); 

• Prazo de utilização: 36 meses, com início 
após visto do Tribunal de Contas; 

• Pagamento de juros: semestral e 
postecipadamente; 

• Taxa de juro: Euribor a 6 meses, acrescida 
de um spread de 0,14%; 

• Prazo de amortização: 17 anos (204 
meses). A primeira amortização de capital 
terá de ocorrer de forma que não seja 
excedido o prazo máximo de 
utilização/carência de 36 meses; 

• Comissões: isento; 
 
E. Procedeu-se à audiência escrita dos 

interessados - Caixa Geral de Depósitos, S.A., 
Banco Português de Investimento, S.A., Caixa 
de Crédito Agrícola, Banco Comercial 
Português, S.A - Millennium BCP e Banco 
Santander Totta, S.A. nos termos do Código 
do Procedimento Administrativo; 
 

F. No âmbito da audiência de interessados, 
nenhuma das instituições bancárias colocou 
objeções ao projeto de decisão remetido; 
 

G. A Comissão de Análise das Propostas propôs 
a adjudicação da contratação do empréstimo 
de médio e longo prazo, à Caixa de Crédito 
Agrícola nas condições descritas na ata da 
reunião da mencionada Comissão, realizada 
em 24 de agosto de 2026, destacando-se 
(anexo IV): 
 

• Montante: até ao limite máximo de 
4.400.000,00€ (quatro milhões e 
quatrocentos mil euros); 

• Prazo global: 20 anos (240 meses); 

• Prazo de utilização: 36 meses, com início 
após visto do Tribunal de Contas; 

• Pagamento de juros: semestral e 
postecipadamente; 

• Taxa de juro: Euribor a 6 meses, acrescida 
de um spread de 0,14%; 

• Prazo de amortização: 17 anos (204 
meses). A primeira amortização de capital 
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terá de ocorrer de forma que não seja 
excedido o prazo máximo de 
utilização/carência de 36 meses; 

• Comissões: isento; 
 
H. Atendendo ao disposto na redação do artigo 

52.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, 
conjugado com o n.º 1 do artigo 123.º da Lei 
n.º 73-A/2025, de 30 de dezembro, que aprova 
o Orçamento do Estado para o ano de 2026, o 
Município de Loures dispõe de capacidade 
para a contratação deste empréstimo de 
médio e longo prazo, conforme demonstrado 
no mapa que constitui o anexo V da presente 
proposta de deliberação; 

I. De acordo com a alínea f) do n.º 1 do artigo 
25.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, supra identificada, compete à 
assembleia municipal, sob proposta da 
câmara, autorizar a contratação de 
empréstimos, devendo, em cumprimento do 
estipulado no n.º 4 deste mesmo preceito legal 
e do n.º 5 do artigo 49.º da Lei n.º 73/2013, de 
3 de setembro, também supra identificada, o 
pedido de autorização à assembleia ser 
acompanhado de demonstração de consulta, e 
informação sobre as condições praticadas 
quando esta tiver sido prestada, em, pelo 
menos, três instituições autorizadas por lei a 
conceder crédito, bem como de mapa 
demonstrativo da capacidade de 
endividamento do município; 
 

J. Nos termos do n.º 6 do artigo 49.º da Lei n.º 
73/2013, de 3 de setembro, os contratos de 
empréstimo de médio e longo prazos, cujos 
efeitos da celebração se mantenham ao longo 
de dois ou mais mandatos, têm de ser objeto 
de aprovação por maioria absoluta dos 
membros da assembleia municipal em 
efetividade de funções; 

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal de Loures delibere, 
submeter a deliberação da Assembleia Municipal, 
nos termos da alínea ccc) do n.º 1 do artigo 33.º e 
da alínea f) do n.º 1 do artigo 25º ambos do 
Anexo I da Lei nº 75/2013, de 12 de setembro, 
em conjugação com o disposto no artigo 49.º e no 
artigo 51.º, ambos da Lei n.º 73/2013, de 3 de 
setembro: 
 
1. A autorização da assunção dos encargos 

plurianuais resultantes da adjudicação do 
empréstimo de médio e longo prazo versado 
na presente proposta de deliberação, ao 
abrigo da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro 
que aprova a Lei dos Compromissos e 

Pagamentos em Atraso (LCPA) e do DL n.º 
127/2012, de 21 de junho, que contempla os 
procedimentos necessários à aplicação da 
LCPA, nos termos do plano de amortização 
(previsional) constante da ata da reunião da 
Comissão de Análise das Propostas datada de 
18 de agosto de 2026, (indexante EURIBOR a 
6 meses/360 dias a julho de 2026 – 2,647%), 
conforme quadro infra: 

  

2027 2028 2029 2030 seguintes

122.628,00 122.628,00 248.342,29 368.801,09 4.947.822,63

4.400.000,00

5.810.222,00

ESCOLA N.2 LOURES (MEALHADA)

 
2. A adjudicação, efetuada com base no 

procedimento de consulta desenvolvido, da 
contratação do empréstimo de médio e longo 
prazo, à Caixa de Crédito Agrícola para 
financiamento do investimento “Escola Básica 
n.º 2 de Loures (Mealhada)”, designadamente, 
nas seguintes condições: 
 

• Montante: até ao limite máximo de 
4.400.000,00€ (quatro milhões e 
quatrocentos mil euros); 

• Prazo global: 20 anos (240 meses); 

• Prazo de utilização: 36 meses, com início 
após visto do Tribunal de Contas; 

• Pagamento de juros: semestral e 
postecipadamente; 

• Taxa de juro: Euribor a 6 meses, acrescida 
de um spread de 0,14%; 

• Prazo de amortização: 17 anos (204 
meses). A primeira amortização de capital 
terá de ocorrer de forma a que não seja 
excedido o prazo máximo de 
utilização/carência de 36 meses; 

• Comissões: isento. 
  
Loures, 28 de agosto de 2026 
 

(…) 
 

(Aprovada por maioria com os votos a favor 
do Grupo de Representantes do PS – Partido 
Socialista, do Grupo de Representantes do 
CHEGA, do Grupo de Representantes do 
PPD/PSD – Partido Social Democrata e do 
Grupo de Representantes da CDU – Coligação 
Democrática Unitária, as abstenções da 
Representante do BE - Bloco Esquerda e o 
voto contra do Representante da IL – 
INICIATIVA LIBERAL) 
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PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  552222//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR::  --  AA  AASSSSUUNNÇÇÃÃOO  DDEE  
EENNCCAARRGGOOSS  PPLLUURRIIAANNUUAAIISS;;  --  AA  
AADDJJUUDDIICCAAÇÇÃÃOO  DDAA  CCOONNTTRRAATTAAÇÇÃÃOO  DDEE  
EEMMPPRRÉÉSSTTIIMMOO  AA  MMÉÉDDIIOO  EE  LLOONNGGOO  PPRRAAZZOO,,  
RREEFFEERREENNTTEE  AAOO  IINNVVEESSTTIIMMEENNTTOO  
““AADDAAPPTTAAÇÇÃÃOO  DDAASS  RRUUAASS  DDOO  IINNTTEERRIIOORR  DDAA  
BBOOBBAADDEELLAA  ÀÀ  SSAAÍÍDDAA  DDAA  AA11””  
  
(Deliberação ao abrigo da alínea f) do n.º 1 do artigo 25.º, do 

Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
redação atual e dos artigos 49.º e 51.º, ambos da Lei n.º 

73/2013, de 3 de setembro, na sua redação atual)  
 

(Aprovada na 19.ª Reunião Ordinária da Câmara Municipal de 
Loures, realizada em 2026.09.03) 

  
Considerando que:   
  
A. Na 18.ª reunião ordinária da Câmara Municipal 

de Loures, realizada no dia 30 de julho de 
2026, foi autorizada e aprovada, nos termos 
do n.º 5 do artigo 49.º da Lei n.º 73/2013, de 3 
de setembro, que estabelece o regime 
financeiro das autarquias locais e das 
entidades intermunicipais e do n.º 4 do artigo 
25.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 
setembro, que estabelece o regime jurídico 
das autarquias locais, entre outros, a abertura 
do procedimento para contratação de um 
empréstimo destinado ao financiamento do 
investimento “Adaptação das Ruas do Interior 
da Bobadela à Saída da A1”, até ao montante 
de 6.500.000,00€ (seis milhões e quinhentos 
mil euros), pelo prazo de 20 anos (240 
meses), nos termos da proposta de 
deliberação n.º 465/2026 (anexo I); 
 

B. Foram consultadas, através de convite, 
enviado via e-mail em 05 de agosto de 2026, 
as sete instituições bancárias constantes na 
proposta de deliberação n.º 465/2026, melhor 
identificada no ponto supra – Caixa de Crédito 
Agrícola, Caixa Geral de Depósitos, S.A., 
Banco Santander Totta, S.A., Novo Banco, 
S.A., Banco Comercial Português, S.A - 
Millennium BCP, Banco Português de 
Investimento, S.A. e Banco Montepio - tendo 
as condições constantes da ficha técnica, 
junta como anexo à proposta de deliberação 
n.º 465/2026, sido reproduzidas nos 
mencionados convites (anexo II); 
 

C. Das instituições bancárias convidadas não 
apresentaram proposta o Novo Banco, S.A e o 
Banco Montepio; 
 

D. A Comissão de Análise das Propostas, em 18 
de agosto de 2026, com base no critério de 
adjudicação “taxa de juro, incluindo o spread, 
mais baixa”, propôs que a adjudicação do 

empréstimo de médio e longo prazo até ao 
valor de 6.500.000,00€ (seis milhões e 
quinhentos mil euros), versado na presente 
proposta de deliberação, fosse efetuada à 
Caixa de Crédito Agrícola, nas condições que 
se destacam (anexo III): 
 

• Montante: até ao limite máximo de 
6.500.000,00€ (seis milhões e quinhentos 
mil euros); 

• Prazo global: 20 anos (240 meses); 

• Prazo de utilização: 36 meses, com início 
após visto do Tribunal de Contas; 

• Pagamento de juros: semestral e 
postecipadamente; 

• Taxa de juro: Euribor a 6 meses, acrescida 
de um spread de 0,14%; 

• Prazo de amortização: 17 anos (204 
meses). A primeira amortização de capital 
terá de ocorrer de forma que não seja 
excedido o prazo máximo de 
utilização/carência de 36 meses; 

• Comissões: isento; 
 
E. Procedeu-se à audiência escrita dos 

interessados - Caixa Geral de Depósitos, S.A., 
Banco Português de Investimento, S.A., Caixa 
de Crédito Agrícola, Banco Comercial 
Português, S.A - Millennium BCP e Banco 
Santander Totta, S.A. - nos termos do Código 
do Procedimento Administrativo; 
 

F. No âmbito da audiência de interessados, 
nenhuma das instituições bancárias colocou 
objeções ao projeto de decisão remetido; 
 

G. A Comissão de Análise das Propostas propôs 
a adjudicação da contratação do empréstimo 
de médio e longo prazo, à Caixa de Crédito 
Agrícola nas condições descritas na ata da 
reunião da mencionada Comissão, realizada 
em 24 de agosto de 2026, destacando-se 
(anexo IV): 
 

• Montante: até ao limite máximo de 
6.500.000,00€ (seis milhões e quinhentos 
mil euros); 

• Prazo global: 20 anos (240 meses); 

• Prazo de utilização: 36 meses, com início 
após visto do Tribunal de Contas; 

• Pagamento de juros: semestral e 
postecipadamente; 

• Taxa de juro: Euribor a 6 meses, acrescida 
de um spread de 0,14%; 
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• Prazo de amortização: 17 anos (204 
meses). A primeira amortização de capital 
terá de ocorrer de forma que não seja 
excedido o prazo máximo de 
utilização/carência de 36 meses; 

• Comissões: isento; 
 
H. Atendendo ao disposto na redação do artigo 

52.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, 
conjugado com o n.º 1 do artigo 123.º da Lei 
n.º 73-A/2025, de 30 de dezembro, que aprova 
o Orçamento do Estado para o ano de 2026, o 
Município de Loures dispõe de capacidade 
para a contratação deste empréstimo de 
médio e longo prazo, conforme demonstrado 
no mapa que constitui o anexo V da presente 
proposta de deliberação; 
 

I. De acordo com a alínea f) do n.º 1 do artigo 
25.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, supra identificada, compete à 
assembleia municipal, sob proposta da 
câmara, autorizar a contratação de 
empréstimos, devendo, em cumprimento do 
estipulado no n.º 4 deste mesmo preceito legal 
e do n.º 5 do artigo 49.º da Lei n.º 73/2013, de 
3 de setembro, também supra identificada, o 
pedido de autorização à assembleia ser 
acompanhado de demonstração de consulta, e 
informação sobre as condições praticadas 
quando esta tiver sido prestada, em, pelo 
menos, três instituições autorizadas por lei a 
conceder crédito, bem como de mapa 
demonstrativo da capacidade de 
endividamento do município; 
 

J. Nos termos do n.º 6 do artigo 49.º da Lei n.º 
73/2013, de 3 de setembro, os contratos de 
empréstimo de médio e longo prazos, cujos 
efeitos da celebração se mantenham ao longo 
de dois ou mais mandatos, têm de ser objeto 
de aprovação por maioria absoluta dos 
membros da assembleia municipal em 
efetividade de funções; 

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal de Loures delibere, 
submeter a deliberação da Assembleia Municipal, 
nos termos da alínea ccc) do n.º 1 do artigo 33.º e 
da alínea f) do n.º 1 do artigo 25º ambos do 
Anexo I da Lei nº 75/2013, de 12 de setembro, 
em conjugação com o disposto no artigo 49.º e no 
artigo 51.º, ambos da Lei n.º 73/2013, de 3 de 
setembro: 
 
1. A autorização da assunção dos encargos 

plurianuais resultantes da adjudicação do 
empréstimo de médio e longo prazo versado 

na presente proposta de deliberação, ao 
abrigo da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro 
que aprova a Lei dos Compromissos e 
Pagamentos em Atraso (LCPA) e do DL n.º 
127/2012, de 21 de junho, que contempla os 
procedimentos necessários à aplicação da 
LCPA, nos termos do plano de amortização 
(previsional) constante da ata da reunião da 
Comissão de Análise das Propostas datada de 
18 de agosto de 2026, (indexante EURIBOR a 
6 meses/360 dias a julho de 2026 – 2,647%), 
conforme quadro infra: 
 

2027 2028 2029 2030 seguintes

181.155,00 181.155,00 366.869,29 544.819,79 7.309.283,43

6.500.000,00

8.583.282,50

SAIDA A1

 
  
2. A adjudicação, efetuada com base no 

procedimento de consulta desenvolvido, da 
contratação do empréstimo de médio e longo 
prazo, à Caixa de Crédito Agrícola para 
financiamento do investimento “Adaptação das 
Ruas do Interior da Bobadela à Saída da A1”, 
designadamente, nas seguintes condições: 
 

• Montante: até ao limite máximo de 
6.500.000,00€ (seis milhões e quinhentos 
mil euros); 

• Prazo global: 20 anos (240 meses); 

• Prazo de utilização: 36 meses, com início 
após visto do Tribunal de Contas; 

• Pagamento de juros: semestral e 
postecipadamente; 

• Taxa de juro: Euribor a 6 meses, acrescida 
de um spread de 0,14%; 

• Prazo de amortização: 17 anos (204 
meses). A primeira amortização de capital 
terá de ocorrer de forma a que não seja 
excedido o prazo máximo de 
utilização/carência de 36 meses; 

• Comissões: isento. 
  
Loures, 28 de agosto de 2026 
 

(…) 
 

(Aprovada por maioria com os votos a favor 
do Grupo de Representantes do PS – Partido 
Socialista, do Grupo de Representantes do 
CHEGA e do Grupo de Representantes do 
PPD/PSD – Partido Social Democrata, as 
abstenções do Grupo de Representantes da 
CDU – Coligação Democrática Unitária e da 
Representante do BE - Bloco Esquerda, e o 
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voto contra do Representante da IL – 
INICIATIVA LIBERAL) 
 
 
 
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  552233//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR::  --  AA  AASSSSUUNNÇÇÃÃOO  DDEE  
EENNCCAARRGGOOSS  PPLLUURRIIAANNUUAAIISS;;  --  AA  
AADDJJUUDDIICCAAÇÇÃÃOO  DDAA  CCOONNTTRRAATTAAÇÇÃÃOO  DDEE  
EEMMPPRRÉÉSSTTIIMMOO  AA  MMÉÉDDIIOO  EE  LLOONNGGOO  PPRRAAZZOO,,  
RREEFFEERREENNTTEE  AAOO  IINNVVEESSTTIIMMEENNTTOO  ““VVAARRIIAANNTTEE  
AA  BBUUCCEELLAASS””  
  
(Deliberação ao abrigo da alínea f) do n.º 1 do artigo 25.º, do 

Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
redação atual e dos artigos 49.º e 51.º, ambos da Lei n.º 

73/2013, de 3 de setembro, na sua redação atual)  
 

(Aprovada na 19.ª Reunião Ordinária da Câmara Municipal de 
Loures, realizada em 2026.09.03) 

  
Considerando que:   
  
A. Na 18.ª reunião ordinária da Câmara Municipal 

de Loures, realizada no dia 30 de julho de 
2026, foi autorizada e aprovada, nos termos 
do n.º 5 do artigo 49.º da Lei n.º 73/2013, de 3 
de setembro, que estabelece o regime 
financeiro das autarquias locais e das 
entidades intermunicipais e do n.º 4 do artigo 
25.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 
setembro, que estabelece o regime jurídico 
das autarquias locais, entre outros, a abertura 
do procedimento para contratação de um 
empréstimo destinado ao financiamento do 
investimento “Variante a Bucelas”, até ao 
montante de 7.800.000,00€ (sete milhões e 
oitocentos mil euros), pelo prazo de 20 anos 
(240 meses), nos termos da proposta de 
deliberação n.º 466/2026 (anexo I); 
 

B. Foram consultadas, através de convite, 
enviado via e-mail em 05 de agosto de 2026, 
as sete instituições bancárias constantes na 
proposta de deliberação n.º 466/2026, melhor 
identificada no ponto supra – Caixa de Crédito 
Agrícola, Caixa Geral de Depósitos, S.A., 
Banco Santander Totta, S.A., Novo Banco, 
S.A., Banco Comercial Português, S.A - 
Millennium BCP, Banco Português de 
Investimento, S.A. e Banco Montepio - tendo 
as condições constantes da ficha técnica, 
junta como anexo à proposta de deliberação 
n.º 466/2026, sido reproduzidas nos 
mencionados convites (anexo II); 
 

C. Das instituições bancárias convidadas não 
apresentaram proposta o Novo Banco, S.A. e 
o Banco Montepio; 
 

D. A Comissão de Análise das Propostas, em 18 
de agosto de 2026, com base no critério de 
adjudicação “taxa de juro, incluindo o spread, 
mais baixa”, propôs que a adjudicação do 
empréstimo de médio e longo prazo até ao 
valor de 7.800.000,00€ (sete milhões e 
oitocentos mil euros), versado na presente 
proposta de deliberação, fosse efetuada à 
Caixa de Crédito Agrícola, nas condições que 
se destacam (anexo III): 
 

• Montante: até ao limite máximo de 
7.800.000,00€ (sete milhões e oitocentos 
mil euros); 

• Prazo global: 20 anos (240 meses); 

• Prazo de utilização: 36 meses, com início 
após visto do Tribunal de Contas; 

• Pagamento de juros: semestral e 
postecipadamente; 

• Taxa de juro: Euribor a 6 meses, acrescida 
de um spread de 0,14%; 

• Prazo de amortização: 17 anos (204 
meses). A primeira amortização de capital 
terá de ocorrer de forma que não seja 
excedido o prazo máximo de 
utilização/carência de 36 meses; 

• Comissões: isento; 
 
E. Procedeu-se à audiência escrita dos 

interessados - Caixa Geral de Depósitos, S.A., 
Banco Português de Investimento, S.A., Caixa 
de Crédito Agrícola, Banco Comercial 
Português, S.A - Millennium BCP e Banco 
Santander Totta, S.A. - nos termos do Código 
do Procedimento Administrativo; 
 

F. No âmbito da audiência de interessados, 
nenhuma das instituições bancárias colocou 
objeções ao projeto de decisão remetido; 
 

G. A Comissão de Análise das Propostas propôs 
a adjudicação da contratação do empréstimo 
de médio e longo prazo, à Caixa de Crédito 
Agrícola nas condições descritas na ata da 
reunião da mencionada Comissão, realizada 
em 24 de agosto de 2026, destacando-se 
(anexo IV): 
 

• Montante: até ao limite máximo de 
7.800.000,00€ (sete milhões e oitocentos 
mil euros); 

• Prazo global: 20 anos (240 meses); 

• Prazo de utilização: 36 meses, com início 
após visto do Tribunal de Contas; 

• Pagamento de juros: semestral e 
postecipadamente; 
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• Taxa de juro: Euribor a 6 meses, acrescida 
de um spread de 0,14%; 

• Prazo de amortização: 17 anos (204 
meses). A primeira amortização de capital 
terá de ocorrer de forma que não seja 
excedido o prazo máximo de 
utilização/carência de 36 meses; 

• Comissões: isento; 
 
H. Atendendo ao disposto na redação do artigo 

52.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, 
conjugado com o n.º 1 do artigo 123.º da Lei 
n.º 73-A/2025, de 30 de dezembro, que aprova 
o Orçamento do Estado para o ano de 2026, o 
Município de Loures dispõe de capacidade 
para a contratação deste empréstimo de 
médio e longo prazo, conforme demonstrado 
no mapa que constitui o anexo V da presente 
proposta de deliberação; 
 

I. De acordo com a alínea f) do n.º 1 do artigo 
25.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, supra identificada, compete à 
assembleia municipal, sob proposta da 
câmara, autorizar a contratação de 
empréstimos, devendo, em cumprimento do 
estipulado no n.º 4 deste mesmo preceito legal 
e do n.º 5 do artigo 49.º da Lei n.º 73/2013, de 
3 de setembro, também supra identificada, o 
pedido de autorização à assembleia ser 
acompanhado de demonstração de consulta, e 
informação sobre as condições praticadas 
quando esta tiver sido prestada, em, pelo 
menos, três instituições autorizadas por lei a 
conceder crédito, bem como de mapa 
demonstrativo da capacidade de 
endividamento do município; 
 

J. Nos termos do n.º 6 do artigo 49.º da Lei n.º 
73/2013, de 3 de setembro, os contratos de 
empréstimo de médio e longo prazos, cujos 
efeitos da celebração se mantenham ao longo 
de dois ou mais mandatos, têm de ser objeto 
de aprovação por maioria absoluta dos 
membros da assembleia municipal em 
efetividade de funções; 

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal de Loures delibere, 
submeter a deliberação da Assembleia Municipal, 
nos termos da alínea ccc) do n.º 1 do artigo 33.º e 
da alínea f) do n.º 1 do artigo 25º ambos do 
Anexo I da Lei nº 75/2013, de 12 de setembro, 
em conjugação com o disposto no artigo 49.º e no 
artigo 51.º, ambos da Lei n.º 73/2013, de 3 de 
setembro: 
 

1. A autorização da assunção dos encargos 
plurianuais resultantes da adjudicação do 
empréstimo de médio e longo prazo versado 
na presente proposta de deliberação, ao 
abrigo da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro 
que aprova a Lei dos Compromissos e 
Pagamentos em Atraso (LCPA) e do DL n.º 
127/2012, de 21 de junho, que contempla os 
procedimentos necessários à aplicação da 
LCPA, nos termos do plano de amortização 
(previsional) constante da ata da reunião da 
Comissão de Análise das Propostas datada de 
18 de agosto, (indexante EURIBOR a 6 
meses/360 dias a julho de 2026 – 2,647%), 
conforme quadro infra: 

 

 
 
2. A adjudicação, efetuada com base no 

procedimento de consulta desenvolvido, da 
contratação do empréstimo de médio e longo 
prazo, à Caixa de Crédito Agrícola para 
financiamento do investimento “Variante a 
Bucelas”, designadamente, nas seguintes 
condições: 
 

• Montante: até ao limite máximo de 
7.800.000,00€ (sete milhões e oitocentos 
mil euros); 

• Prazo global: 20 anos (240 meses); 

• Prazo de utilização: 36 meses, com início 
após visto do Tribunal de Contas; 

• Pagamento de juros: semestral e 
postecipadamente; 

• Taxa de juro: Euribor a 6 meses, acrescida 
de um spread de 0,14%; 

• Prazo de amortização: 17 anos (204 
meses). A primeira amortização de capital 
terá de ocorrer de forma a que não seja 
excedido o prazo máximo de 
utilização/carência de 36 meses; 

• Comissões: isento. 
  
Loures, 28 de agosto de 2026 
 

(…) 
 

(Aprovada por maioria com os votos a favor 
do Grupo de Representantes do PS – Partido 
Socialista, do Grupo de Representantes do 
CHEGA e do Grupo de Representantes do 
PPD/PSD – Partido Social Democrata, as 
abstenções do Grupo de Representantes da 
CDU – Coligação Democrática Unitária e da 
Representante do BE - Bloco Esquerda, e o 
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voto contra do Representante da IL – 
INICIATIVA LIBERAL) 
 
 
 
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  552244//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AA  AAUUTTOORRIIZZAAÇÇÃÃOO  PPRRÉÉVVIIAA  
DDOO  FFIINNAANNCCIIAAMMEENNTTOO  DDOO  IINNVVEESSTTIIMMEENNTTOO  
““CCOONNJJUUNNTTOO  HHAABBIITTAACCIIOONNAALL  TTEERRRRAAÇÇOOSS  DDAA  
PPOONNTTEE  IIII””,,  AATTRRAAVVÉÉSS  DDEE  UUMM  EEMMPPRRÉÉSSTTIIMMOO  DDEE  
MMÉÉDDIIOO  EE  LLOONNGGOO  PPRRAAZZOO  
  
(Deliberação ao abrigo do artigo 51.º, da Lei n.º 73/2013, de 3 

de setembro, na sua redação atual)  
 

(Aprovada na 19.ª Reunião Ordinária da Câmara Municipal de 
Loures, realizada em 2026.09.03) 

  
Considerando que:   
 
A. Na 3.ª sessão ordinária da Assembleia 

Municipal de Loures, realizada no dia 24 de 
junho de 2026, sob proposta da Câmara 
Municipal de Loures deliberada na sua 15.ª 
reunião ordinária, realizada no dia 18 de junho 
de 2026, foi aprovada a proposta de 
deliberação n.º 374/2026 referente à 
autorização prévia para financiamento do 
investimento “Conjunto Habitacional Terraços 
da Ponte II”, por um empréstimo de médio e 
longo prazo até ao montante de 
11.000.000,00€ (onze milhões de euros), com 
um prazo global de 50 anos (600 meses), um 
prazo de utilização de 3 anos (36 meses), em 
cumprimento do estipulado no n.º 10 do artigo 
51.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, que 
estabelece o regime financeiro das autarquias 
locais e das entidades intermunicipais, e um 
prazo de amortização de 47 anos (564 
meses); 
 

B. Na 18.ª reunião ordinária da Câmara Municipal 
de Loures, realizada no dia 30 de julho de 
2026, foi aprovada a proposta de deliberação 
n.º 467/2026 referente à abertura do 
procedimento para contratação do empréstimo 
supramencionado, nas condições supra 
descritas e constantes na ficha técnica 
anexada à citada proposta de deliberação; 
 

C. Em cumprimento da deliberação mencionada 
no considerando anterior, foram consultadas, 
através de convite, as 7 instituições bancárias 
constantes na referida proposta de 
deliberação – Caixa de Crédito Agrícola, Caixa 
Geral de Depósitos, S.A., Banco Santander 
Totta, S.A., Novo Banco, S.A., Banco 
Comercial Português, S.A - Millennium BCP, 
Banco Português de Investimento, S.A. e 
Banco Montepio;   
 

D. A única proposta rececionada foi a da Caixa 
Geral de Depósitos, S.A. e a mesma não se 
encontrava conforme ao solicitado no convite, 
na medida em que o prazo global do 
empréstimo apresentado na proposta daquela 
instituição bancária era inferior a 50 anos, não 
cumprindo, portanto, o prazo global deliberado 
pelos órgãos municipais e, 
consequentemente, o período de amortização 
de 47 anos também constante no referido 
ofício e igualmente deliberado; 
 

E. Mantem-se a necessidade de concretização, 
quer para a melhoria da qualidade de vida da 
população do concelho de Loures, quer para a 
coesão social e territorial, do investimento 
“Conjunto Habitacional Terraços da Ponte II” 
previsto no Plano Plurianual de Investimentos, 
integrado nas Grandes Opções do Plano para 
os anos 2026/2030, com o código PPI 2026 I 
32 e com um valor de 15.977.719,00€ (quinze 
milhões, novecentos e setenta e sete mil e 
setecentos e dezanove euros), discriminado 
no quadro que constitui o anexo I da presente 
proposta de deliberação; 
 

F. A Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, 
designadamente o seu capítulo V, permite que 
os municípios contraiam empréstimos junto de 
quaisquer instituições autorizadas por lei a 
conceder crédito e que os empréstimos de 
médio e longo prazo possam ser contraídos 
para aplicação em investimentos; 
 

G. Nos termos do n.º 2 do artigo 49.º conjugado 
com o n.º 7 do artigo 51.º ambos da Lei n.º 
73/2013, de 3 de setembro, os empréstimos 
de médio e longo prazo devem ter uma 
maturidade adequada à natureza das 
operações a financiar, devendo esta ser 
superior a um ano e não exceder a vida útil do 
respetivo investimento, nem ultrapassar o 
prazo de 50 anos, no caso de empréstimos 
para construção de habitação ou intervenções 
de reabilitação urbana destinadas a 
arrendamento, bem como para recuperação 
do parque habitacional degradado da 
titularidade dos municípios; 
 

H. Face à natureza do investimento constante no 
anexo I da presente proposta de deliberação e 
ao exposto nos considerandos supra 
relativamente ao prazo global de 50 anos, o 
empréstimo de médio e longo prazo que 
consubstancie o financiamento do mesmo 
deverá ter uma duração de 30 anos; 
 

I. Assim, urge a contratação de um empréstimo 
de médio e longo prazo, até ao montante de 
11.000.000,00€ (onze milhões de euros) e 
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com um prazo global de 30 anos, para 
financiamento do investimento supra 
identificado; 
 

J. De acordo com o estipulado no n.º 2 do artigo 
51.º da Lei n.º 73/2013, de 3 setembro, os 
investimentos a financiar por um empréstimo 
de médio e longo prazo, caso ultrapassem 
10% das despesas de investimento previstas 
no orçamento do exercício, são submetidos, 
independentemente da sua inclusão no Plano 
Plurianual de Atividades, a discussão e a 
autorização prévia da assembleia municipal; 

K. O investimento a financiar pelo empréstimo 
aqui em causa ultrapassa 10% das despesas 
de investimento previstas no orçamento do 
exercício; 
 

L. O investimento plasmado na presente 
proposta de deliberação foi objeto de uma 
candidatura, submetida ao Instituto da 
Habitação e da Reabilitação Urbana (IHRU), 
mas ainda sem aprovação, no âmbito do 
Plano de Recuperação e Resiliência 
“Investimento RE-C02-i01 – Programa de 
Apoio ao Acesso à Habitação”, podendo vir a 
ser abrangido pelo regime excecional de 
subvenção até 60%; 
 

M. O “Conjunto Habitacional Terraços da Ponte 
II”, integra a Estratégia Local de Habitação do 
Município de Loures, aprovada em 2021 e 
alterada em 2023 e em 2024 visando ampliar 
as modalidades de soluções habitacionais e 
alargar a possibilidade de candidatura das 
Freguesias; 
 

N. A estratégia municipal estabelece como 
principais prioridades a resolução das 
situações de precariedade habitacional, a 
requalificação do parque habitacional 
municipal e o reforço da oferta pública de 
habitação, designadamente através da 
construção de novos empreendimentos, 
assumindo o projeto Terraços da Ponte II 
particular relevância para a concretização da 
política municipal de habitação, pois a sua 
execução permitirá ampliar a oferta 
habitacional pública, contribuindo 
simultaneamente para os objetivos de coesão 
social e para a concretização do direito de 
acesso a uma habitação adequada; 
 

O. A concretização desta intervenção encontra-se 
igualmente enquadrada pelo Acordo de 
Colaboração celebrado entre o Município de 
Loures e o IHRU, sendo este um instrumento 
que formaliza as soluções habitacionais 
previstas na Estratégia Local de Habitação e a 

respetiva implementação ao abrigo do 
Programa 1.º Direito; 
 

P. Portanto, a construção do “Conjunto 
Habitacional dos Terraços da Ponte II” 
encontra-se expressamente prevista na 
Estratégia Local de Habitação do Município 
Loures, integrando o conjunto de soluções 
habitacionais programadas pelo Município, 
representando a sua concretização uma das 
principais operações previstas para a 
execução referida Estratégia  que ao priorizar 
a resolução das situações de habitação 
precária, a melhoria do parque habitacional 
municipal e o aumento da oferta pública de 
habitação é um programa municipal de acesso 
à habitação;  
 

Q. Foi solicitado o entendimento da Direção Geral 
das Autarquias Locais sobre a possibilidade 
do financiamento da construção do 
investimento “Conjunto Habitacional Terraços 
da Ponte II” ser excecionado do cálculo da 
dívida total, por força do n.º 2 e da alínea b) do 
n.º 1 ambos do artigo 118.º da Lei n.º 73-
A/2025, de 30 de dezembro, que aprova o 
Orçamento de Estado para o ano de 2026, 
tendo aquela Direção Geral concluído: “… 
caso os investimentos pretendidos se 
enquadrem na Estratégia Local de Habitação, 
aprovada pelo Município de Loures, visando, 
como referido, a melhoria do parque 
habitacional municipal e o aumento da oferta 
pública de habitação através da construção de 
novos empreendimentos, configurando um 
programa municipal de acesso à habitação e 
de apoio ao arrendamento urbano, o respetivo 
financiamento poderá ser excecionado do 
cálculo da dívida total, referido no n.º 1 do art.º 
52.º da Lei n.º 73/2013, de 03/09, por força da 
alínea b) do n.º 1 e do n.º 2, ambos do art.º 
118.º da LOE/2026, sendo certo que essa 
situação estará dependente da obtenção do 
visto por parte do Tribunal de Contas”;  
 

R. Atendendo ao supra exposto, nos termos do 
n.º 2 e da alínea b) do n.º 1 ambos do artigo 
118.º da Lei n.º 73-A/2025, de 30 de 
dezembro, que aprova o Orçamento de Estado 
para o ano de 2026, o presente empréstimo 
poderá não ser considerado para efeitos de 
apuramento da dívida total do Município; 
 

S. Contudo, mesmo que assim não se entenda, 
face ao disposto no artigo 52.º da Lei n.º 
73/2013, de 3 de setembro, que estabelece o 
regime financeiro das autarquias locais e das 
entidades intermunicipais, conjugado com o 
n.º 1 do artigo 123.º da Lei n.º 73-A/2025, de 
30 de dezembro, que aprova o Orçamento do 
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Estado para o ano de 2026, o Município de 
Loures dispõe de capacidade para a 
contratação deste empréstimo de médio e 
longo prazo, conforme demonstrado no mapa 
que constitui o anexo II da presente proposta 
de deliberação; 
 

T. No processo para a contratação do 
empréstimo de médio e longo prazo aqui 
versado serão observados os trâmites legais 
impostos, designadamente a consulta a pelo 
menos três instituições autorizadas por lei a 
conceder crédito e a competência da 
Assembleia Municipal, sob proposta da 
Câmara Municipal, para autorizar a 
adjudicação do mesmo. 

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal de Loures, nos termos 
do n.º 2 do artigo 51.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de 
setembro, conjugado com a alínea ccc) do n.º 1 
do artigo 33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 
12 de setembro, que estabelece, entre outros, o 
regime jurídico das autarquias locais, delibere 
submeter, à Assembleia Municipal de Loures, 
para discussão e autorização prévia do 
financiamento, do investimento “Conjunto 
Habitacional Terraços da Ponte II”, por um 
empréstimo de médio e longo prazo, nas 
seguintes condições: 
 
a) Montante: até 11.000.000,00€ (onze milhões 

de euros); 
b) Prazo global: 30 anos (360 meses); 
c) Prazo de utilização: 3 anos (36 meses) (n.º 10 

do artigo 51.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de 
setembro); 

d) Prazo de amortização: 27 anos (324 meses). 
  
Loures, 28 de agosto de 2026 
 

(…) 
 

(Aprovada por maioria com os votos a favor 
do Grupo de Representantes do PS – Partido 
Socialista, do Grupo de Representantes do 
CHEGA, do Grupo de Representantes do 
PPD/PSD – Partido Social Democrata, do 
Grupo de Representantes da CDU – Coligação 
Democrática Unitária e da Representante do 
BE - Bloco Esquerda e a abstenção do 
Representante da IL – INICIATIVA LIBERAL) 
 
  
  
  
  
  

PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  552255//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AA  AAUUTTOORRIIZZAAÇÇÃÃOO  PPRRÉÉVVIIAA  
DDOO  FFIINNAANNCCIIAAMMEENNTTOO  DDOO  IINNVVEESSTTIIMMEENNTTOO  
““CCOONNJJUUNNTTOO  HHAABBIITTAACCIIOONNAALL  
MMOONNTTAACCHHIIQQUUEE””,,  AATTRRAAVVÉÉSS  DDEE  UUMM  
EEMMPPRRÉÉSSTTIIMMOO  DDEE  MMÉÉDDIIOO  EE  LLOONNGGOO  PPRRAAZZOO    
  
(Deliberação ao abrigo do artigo 51.º, da Lei n.º 73/2013, de 3 

de setembro, na sua redação atual)  
 

(Aprovada na 19.ª Reunião Ordinária da Câmara Municipal de 
Loures, realizada em 2026.09.03) 

  
Considerando que:   
 
A. Na 3.ª sessão ordinária da Assembleia 

Municipal de Loures, realizada no dia 24 de 
junho de 2026, sob proposta da Câmara 
Municipal de Loures deliberada na sua 15.ª 
reunião ordinária, realizada no dia 18 de junho 
de 2026, foi aprovada a proposta de 
deliberação n.º 375/2026 referente à 
autorização prévia para financiamento do 
investimento “Conjunto Habitacional 
Montachique”, por um empréstimo de médio e 
longo prazo até ao montante de 
11.650.000,00€ (onze milhões, seiscentos e 
cinquenta mil euros), com um prazo global de 
50 anos (600 meses), um prazo de utilização 
de 3 anos (36 meses), em cumprimento do 
estipulado no n.º 10 do artigo 51.º da Lei n.º 
73/2013, de 3 de setembro, que estabelece o 
regime financeiro das autarquias locais e das 
entidades intermunicipais, e um prazo de 
amortização de 47 anos (564 meses); 
 

B. Na 18.ª reunião ordinária da Câmara Municipal 
de Loures, realizada no dia 30 de julho de 
2026, foi aprovada a proposta de deliberação 
n.º 468/2026 referente à abertura do 
procedimento para contratação do empréstimo 
supramencionado, nas condições supra 
descritas e constantes na ficha técnica 
anexada à citada proposta de deliberação;  
 

C. Em cumprimento da deliberação mencionada 
no considerando anterior, foram consultadas, 
através de convite, as 7 instituições bancárias 
constantes na referida proposta de 
deliberação – Caixa de Crédito Agrícola, Caixa 
Geral de Depósitos, S.A., Banco Santander 
Totta, S.A., Novo Banco, S.A., Banco 
Comercial Português, S.A - Millennium BCP, 
Banco Português de Investimento, S.A. e 
Banco Montepio;  
 

D. A única proposta rececionada foi a da Caixa 
Geral de Depósitos, S.A. e a mesma não se 
encontrava conforme ao solicitado no convite, 
na medida em que o prazo global do 
empréstimo apresentado na proposta daquela 
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instituição bancária era inferior a 50 anos, não 
cumprindo, portanto, o prazo global deliberado 
pelos órgãos municipais e, 
consequentemente, o período de amortização 
de 47 anos também constante no referido 
ofício e igualmente deliberado; 
 

E. Mantem-se a necessidade de concretização, 
quer para a melhoria da qualidade de vida da 
população do concelho de Loures, quer para a 
coesão social e territorial, do investimento 
“Conjunto Habitacional Montachique” previsto 
no Plano Plurianual de Investimentos, 
integrado nas Grandes Opções do Plano para 
os anos 2026/2030, com o código PPI 2026 I 
31 e com um valor de 16.657.079,00€ 
(dezasseis milhões, seiscentos e cinquenta e 
sete mil  e setenta e nove euros), discriminado 
no quadro que constitui o anexo I da presente 
proposta de deliberação;  
 

F. A Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, 
designadamente o seu capítulo V, permite que 
os municípios contraiam empréstimos junto de 
quaisquer instituições autorizadas por lei a 
conceder crédito e que os empréstimos de 
médio e longo prazo possam ser contraídos 
para aplicação em investimentos; 
 

G. Nos termos do n.º 2 do artigo 49.º conjugado 
com o n.º 7 do artigo 51.º ambos da Lei n.º 
73/2013, de 3 de setembro, os empréstimos 
de médio e longo prazo devem ter uma 
maturidade adequada à natureza das 
operações a financiar, devendo esta ser 
superior a um ano e não exceder a vida útil do 
respetivo investimento, nem ultrapassar o 
prazo de 50 anos, no caso de empréstimos 
para construção de habitação ou intervenções 
de reabilitação urbana destinadas a 
arrendamento, bem como para recuperação 
do parque habitacional degradado da 
titularidade dos municípios; 
 

H. Face à natureza do investimento constante no 
anexo I da presente proposta de deliberação e 
ao exposto nos considerandos supra 
relativamente ao prazo global de 50 anos, o 
empréstimo de médio e longo prazo que 
consubstancie o financiamento do mesmo 
deverá ter uma duração de 30 anos; 
 

I. Assim, urge a contratação de um empréstimo 
de médio e longo prazo, até ao montante de 
11.650.000,00€ (onze milhões, seiscentos e 
cinquenta mil euros) e com um prazo global de 
30 anos, para financiamento do investimento 
supra identificado; 
 

J. De acordo com o estipulado no n.º 2 do artigo 
51.º da Lei n.º 73/2013, de 3 setembro, os 
investimentos a financiar por um empréstimo 
de médio e longo prazo, caso ultrapassem 
10% das despesas de investimento previstas 
no orçamento do exercício, são submetidos, 
independentemente da sua inclusão no Plano 
Plurianual de Atividades, a discussão e a 
autorização prévia da assembleia municipal; 
 

K. O investimento a financiar pelo empréstimo 
aqui em causa ultrapassa 10% das despesas 
de investimento previstas no orçamento do 
exercício; 
 

L. O investimento plasmado na presente 
proposta de deliberação foi objeto de uma 
candidatura, submetida ao Instituto da 
Habitação e da Reabilitação Urbana (IHRU), 
mas ainda sem aprovação, no âmbito do 
Plano de Recuperação e Resiliência 
“Investimento RE-C02-i01 – Programa de 
Apoio ao Acesso à Habitação”, podendo vir a 
ser abrangido pelo regime excecional de 
subvenção até 60%; 
 

M. O “Conjunto Habitacional Montachique”, 
integra a Estratégia Local de Habitação do 
Município de Loures, aprovada em 2021 e 
alterada em 2023 e em 2024 visando ampliar 
as modalidades de soluções habitacionais e 
alargar a possibilidade de candidatura das 
Freguesias;  
 

N. A estratégia municipal estabelece como 
principais prioridades a resolução das 
situações de precariedade habitacional, a 
requalificação do parque habitacional 
municipal e o reforço da oferta pública de 
habitação, designadamente através da 
construção de novos empreendimentos, 
assumindo o projeto “Conjunto Habitacional 
Montachique” particular relevância para a 
concretização da política municipal de 
habitação, pois a sua execução permitirá 
ampliar a oferta habitacional pública, 
contribuindo simultaneamente para os 
objetivos de coesão social e para a 
concretização do direito de acesso a uma 
habitação adequada; 
 

O. A concretização desta intervenção encontra-se 
igualmente enquadrada pelo Acordo de 
Colaboração celebrado entre o Município de 
Loures e o IHRU, sendo este um instrumento 
que formaliza as soluções habitacionais 
previstas na Estratégia Local de Habitação e a 
respetiva implementação ao abrigo do 
Programa 1.º Direito; 
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P. Portanto, a construção do “Conjunto 
Habitacional Montachique” encontra-se 
expressamente prevista na Estratégia Local de 
Habitação do Município Loures, integrando o 
conjunto de soluções habitacionais 
programadas pelo Município, representando a 
sua concretização uma das principais 
operações previstas para a execução referida 
Estratégia  que ao priorizar a resolução das 
situações de habitação precária, a melhoria do 
parque habitacional municipal e o aumento da 
oferta pública de habitação é um programa 
municipal de acesso à habitação; 
 

Q. Foi solicitado o entendimento da Direção Geral 
das Autarquias Locais sobre a possibilidade 
do financiamento da construção do 
investimento “Conjunto Habitacional 
Montachique” ser excecionado do cálculo da 
dívida total, por força do n.º 2 e da alínea b) do 
n.º 1 ambos do artigo 118.º da Lei n.º 73-
A/2025, de 30 de dezembro, que aprova o 
Orçamento de Estado para o ano de 2026, 
tendo aquela Direção Geral concluído: “… 
caso os investimentos pretendidos se 
enquadrem na Estratégia Local de Habitação, 
aprovada pelo Município de Loures, visando, 
como referido, a melhoria do parque 
habitacional municipal e o aumento da oferta 
pública de habitação através da construção de 
novos empreendimentos, configurando um 
programa municipal de acesso à habitação e 
de apoio ao arrendamento urbano, o respetivo 
financiamento poderá ser excecionado do 
cálculo da dívida total, referido no n.º 1 do art.º 
52.º da Lei n.º 73/2013, de 03/09, por força da 
alínea b) do n.º 1 e do n.º 2, ambos do art.º 
118.º da LOE/2026, sendo certo que essa 
situação estará dependente da obtenção do 
visto por parte do Tribunal de Contas”; 
 

R. Atendendo ao supra exposto, nos termos do 
n.º 2 e da alínea b) do n.º 1 ambos do artigo 
118.º da Lei n.º 73-A/2025, de 30 de 
dezembro, que aprova o Orçamento de Estado 
para o ano de 2026, o presente empréstimo 
poderá não ser considerado para efeitos de 
apuramento da dívida total do Município; 
 

S. Contudo, mesmo que assim não se entenda, 
face ao disposto no artigo 52.º da Lei n.º 
73/2013, de 3 de setembro, que estabelece o 
regime financeiro das autarquias locais e das 
entidades intermunicipais, conjugado com o 
n.º 1 do artigo 123.º da Lei n.º 73-A/2025, de 
30 de dezembro, que aprova o Orçamento do 
Estado para o ano de 2026, o Município de 
Loures dispõe de capacidade para a 
contratação deste empréstimo de médio e 
longo prazo, conforme demonstrado no mapa 

que constitui o anexo II da presente proposta 
de deliberação; 
 

T. No processo para a contratação do 
empréstimo de médio e longo prazo aqui 
versado serão observados os trâmites legais 
impostos, designadamente a consulta a pelo 
menos três instituições autorizadas por lei a 
conceder crédito e a competência da 
Assembleia Municipal, sob proposta da 
Câmara Municipal, para autorizar a 
adjudicação do mesmo. 

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal de Loures, nos termos 
do n.º 2 do artigo 51.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de 
setembro, conjugado com a alínea ccc) do n.º 1 
do artigo 33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 
12 de setembro, que estabelece, entre outros, o 
regime jurídico das autarquias locais, delibere 
submeter, à Assembleia Municipal de Loures, 
para discussão e autorização prévia do 
financiamento, do investimento “Conjunto 
Habitacional Montachique”, por um empréstimo 
de médio e longo prazo, nas seguintes condições: 
 
a) Montante: até 11.650.000,00€ (onze milhões, 

seiscentos e cinquenta mil euros); 
b) Prazo global: 30 anos (360 meses); 
c) Prazo de utilização: 3 anos (36 meses) (n.º 10 

do artigo 51.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de 
setembro); 

d) Prazo de amortização: 27 anos (324 meses). 
  
Loures, 28 de agosto de 2026 
 

(…) 
 

(Aprovada por maioria com os votos a favor 
do Grupo de Representantes do PS – Partido 
Socialista, do Grupo de Representantes do 
PPD/PSD – Partido Social Democrata, do 
Grupo de Representantes da CDU – Coligação 
Democrática Unitária e da Representante do 
BE - Bloco Esquerda e as abstenções do 
Grupo de Representantes do CHEGA e do 
Representante da IL – INICIATIVA LIBERAL) 
 
  
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  552266//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  OO  PPRROOJJEETTOO  DDEE  
AALLTTEERRAAÇÇÃÃOO  AAOO  RREEGGUULLAAMMEENNTTOO  DDAA  TTAAXXAA  
MMUUNNIICCÍÍPPAALL  TTUURRÍÍSSTTIICCAA  DDEE  LLOOUURREESS  
  
(Deliberação ao abrigo da alínea g) do n.º 1 do artigo 25.º, do 

Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
redação atual)  
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(Aprovada na 19.ª Reunião Ordinária da Câmara Municipal de 
Loures, realizada em 2026.09.03) 

  
Considerando que: 
 
A. Na sequência da deliberação da Câmara 

Municipal de Loures, tomada na sua 2.ª 
reunião ordinária, realizada em 4 de dezembro 
de 2025, e publicitada no Boletim de 
Deliberações e Despachos “Loures Municipal” 
n.º 21 de 16 de dezembro de 2025, foi 
aprovada a proposta de deliberação n.º 
726/2025 referente ao início do procedimento 
para a elaboração do projeto de alteração ao 
Regulamento da Taxa Municipal Turística de 
Loures; 
 

B. No cumprimento da deliberação do órgão 
executivo do Município de Loures supra 
melhor identificada, o início do procedimento, 
cujo objeto era a alteração ao Regulamento de 
Taxa Municipal Turística de Loures, foi 
publicitado, através do Edital n.º 2/2026, na 
página da internet do Município de Loures; 
bem como, designadamente, no edifício 
“Paços do Concelho” da Câmara Municipal de 
Loures, no edifício da Assembleia Municipal 
de Loures “Palácio dos Marqueses da Praia e 
de Monforte” e nas Juntas de Freguesia do 
concelho de Loures; 
 

C. A publicitação do supra mencionado Edital na 
página da internet do Município de Loures 
ocorreu no dia 6 de janeiro de 2026. Pelo que, 
o prazo ali fixado para a constituição como 
interessados, visando a apresentação de 
contributos para a elaboração do citado 
projeto de alteração, decorreu até 20 de 
janeiro do mesmo ano. Não tendo sido 
rececionada qualquer constituição ou 
contributo neste âmbito; 
 

D. No cumprimento da deliberação da Câmara 
Municipal de Loures (proposta de deliberação 
n.º 321/2026), tomada na sua 13.ª reunião 
ordinária, realizada em 21 de maio de 2026 e 
publicitada no Boletim de Deliberações e 
Despachos “Loures Municipal” n.º 10 de 26 de 
maio de 2026, foi submetido a consulta 
pública, o projeto de alteração ao 
Regulamento da Taxa Municipal Turística de 
Loures anexado à citada deliberação, pelo 
prazo de 30 dias úteis a contar da sua 
publicação em Diário da República; 
 

E. Através do Edital n.º 252/2026, a consulta 
pública sobre o projeto de alteração ao 
Regulamento da Taxa Municipal Turística de 
Loures, foi publicitada na página da internet do 
Município de Loures, no edifício “Paços do 

Concelho” da Câmara Municipal de Loures, no 
edifício da Assembleia Municipal de Loures 
“Palácio dos Marqueses da Praia e de 
Monforte” e nas Juntas de Freguesia do 
concelho de Loures; 
 

F. A versada consulta pública foi ainda 
anunciada no jornal “Público”; bem como, 
publicada na 2.ª série do Diário da República 
n.º 110, de 9 de junho de 2026, através do 
Aviso n.º 14257/2026/2; 
 

G. Nos termos do artigo 101.º do Decreto-Lei n.º 
4/2015, de 7 de janeiro, e da deliberação da 
Câmara Municipal de Loures melhor 
identificada no ponto D da presente proposta 
de deliberação, o período da consulta pública 
referente ao projeto de alteração ao 
Regulamento da Taxa Municipal Turística de 
Loures decorreu pelo prazo de 30 dias úteis, 
contados a seguir à data da publicação, no 
Diário da República, do Aviso de abertura da 
presente consulta pública, e terminou em 22 
de julho de 2026; 
 

H. Não foram rececionadas quaisquer sugestões 
ou pronúncias no âmbito da consulta pública 
em apreço; 
 

I. Não tendo sido apresentados quaisquer 
contributos ou comentários ao projeto de 
alteração ao Regulamento da Taxa Municipal 
Turística de Loures, junto em anexo à 
proposta de deliberação n.º 321/2026, urge 
submeter o mesmo a deliberação da Câmara 
Municipal e da Assembleia Municipal de 
Loures; 

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal de Loures delibere, ao 
abrigo das alíneas k) e ccc) do n.º 1 do artigo 33.º 
e da alínea g) do n.º 1 do artigo 25.º todas do 
Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua redação vigente, que, entre outros, 
estabelece o Regime Jurídico das Autarquias 
Locais, submeter, à aprovação da Assembleia 
Municipal de Loures, o projeto de alteração ao 
Regulamento da Taxa Municipal Turística de 
Loures, junto em anexo à presente proposta de 
deliberação e que dela faz parte integrante. 
  
  
Loures, 28 de agosto de 2026 
 

(…) 
 
 
 
 



 

 
EDIÇÃO 
ESPECIAL  

 

N.º 9 

28 de setembro 
de 2026 

 
 
 
 

  42 

 

(Aprovada por maioria com os votos a favor 
do Grupo de Representantes do PS – Partido 
Socialista, do Grupo de Representantes do 
PPD/PSD – Partido Social Democrata e da 
Representante do BE - Bloco Esquerda, as 
abstenções do Grupo de Representantes da 
CDU – Coligação Democrática Unitária e do 
Representante da IL – INICIATIVA LIBERAL e 
os votos contra do Grupo de Representantes 
do CHEGA) 
 
NOTA DA REDAÇÃO: O Projeto de Alteração ao 
Regulamento da Taxa Municipal Turística de 
Loures, está disponibilizado em Anexo nas 
páginas finais da presente edição. 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

 

 

ANEXO À PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO N.º 399/2026 

 

 

 

MAPA DE PESSOAL 2026  

 

(ALTERAÇÃO) 

 

 



























 

 

 

 

 

ANEXO À PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO N.º 408/2026 

 

 

 

1ª ALTERAÇÃO MODIFICATIVA  

AOS 

 DOCUMENTOS PREVISIONAIS DE 2026 

 

SIMAR – SERVIÇOS INTERMUNICIPALIZADOS DE ÁGUAS E RESÍDUOS DOS 

MUNICÍPIOS DE LOURES E ODIVELAS 













































































































































 

 

 

 

 

ANEXO À PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO N.º 497/2026 

 

 

RELATÓRIO  

DE  

PONDERAÇÃO 

 

E 

 

PROPOSTA  

DE  

CLASSIFICAÇÃO  

 

DA  

 

RESERVA NATURAL LOCAL DO PAUL DAS CANICEIRAS 

 

 

 

 















































 

 

 

 

 

ANEXO À PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO N.º 498/2026 

 

 

RELATÓRIO  

DE  

PONDERAÇÃO 

 

E 

 

PROPOSTA  

DE  

REGULAMENTO MUNICIPAL 

 

DA  

 

RESERVA NATURAL LOCAL DO PAUL DAS CANICEIRAS 

 

(documento anonimizado nos termos do RGPD) 

 

 

 

 

 

















































































































































 

 

 

 

 

ANEXO À PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO N.º 526/2026 

 

 

 

PROJETO DE ALTERAÇÃO 

 

REGULAMENTO  

 

TAXA MUNICIPAL TURÍSTICA DE LOURES 

 








































